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EDITAL TOMADA DE PREÇOS Nº TP-006/2021-SEINFRA 

1 - PREÁMBúLO 

O titular da origem desta licitação torna público, para conhecimento dos interessados, que a Comissão 
Permanente de Licitação, na pessoa do seu Presidente o Sr. Kleison Wilton Rodrigues Pereira, nomeado 
pela Portaria nº. 014/2021, de 04 de janeiro de 2021, e pelos Servidores: Socorro Alves Lima- Membro 
e Luís Carlos Oliveira dos Reis - Membro, nomeados pelas portarias nº. 012/2021 e 016/2021, 
respectivamente, torna público que fará realizar licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, tipo 
Menor Preço Global, execução indireta, para cotação de preços referente a contratação de serviços objeto 
deste instrumento, observadas as normas e condições do presente Edital e as disposições contidas na Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da

0
Leiji,.: 8.q78, de 11/09/1990-Código de Defesa do Consumidor, 

Decreto nº 6.204/07, Lei Complem~J.in~)J~ de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 
de 07 de Agosto de 2014, Lei Comp}f!tµefitai; il,º 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal 
nº 9.412 de 18 de Junho de 2018;Leí.'f~détf!f1,r-440, de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalji~~;<i"'fai~<:>~as; pel:1:ÍtJ.e,111:e;se, ainda, pelas disposições estabelecidas 
no presente edital e seus anexos,Ja t~f!r-~e n,i,"sala'ck~Çõmis;i'íi:(Pergianente de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Alto Santo, cofÕ{9:~~i~ll~.i3ek§Í!Jl:i:>ÍÍsié;,~:f'e~;:'f~8,;Ç~tro;,,tµto Santo, Ceará, no dia 

29 de abril de 2021, às º:~I~~iJ~~!~~ti~lt~~~:I·t+:mtr~ 
:;f;~,::;j:~!lf;'~j.:;J'.fft;R~Wf~tÇ~%/~~l':f:ii·:;!~;~,; 

3.1 -DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1.1 - Poderá participar do presente certame licitatório pessoa jurídica, devidamente habilitada a prestar 
os serviços objeto desta licitação, na forma do que dispõe o § 1 ° do art. 22 da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, Decreto Federal nº 9.412 de 18 de junho de 2018 V 
3.1.2- Cada licitante apresentar-se-á com apenas 01 (um) representante que, devidamente munido de 
documentação hábil de credenciamento, será o único admitido a intervir nas fases de procedimento 
licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua representada, devendo ainda, no ato da 
entrega dos envelopes exibir um documento de identificação, expedido por órgão oficial. 
3.1.2.1 - Por documento hábil, entende-se: 
a) Procuração pública ou particular específica com firrna reconhecida em cartório para a presente 
licitação, constituindo o representante, acompanhada de cópia do ato de investidura (ato constitutivo, 
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estatuto ou contrato social em vigor) do outorgante que declare expressamente seus poderes para a devida 
outorga; 
b) Quando o representante for titulru: da empresa deverá entregar o original ou cópia autenticada do 
documento que comprove tal condição (ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor). 
3.1.2.2 - A não apresentação ou incorreção dos documentos de que trata o subitem anterior não implicará 
na inabilitação da licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela mesma. 

' 3.1.2.3 - O interessado em participar deverá conhecer todas as condições estipuladas no presente Edital 
para o cumprimento das obrigações do objeto da licitaçãó e apresentação dos documentos exigidos. A 
participação na presente licitação implicará na total aceitação a todos os termos e integral sujeição à 
legislação aplicável, notadamente à Lei 8.666/93, alterada e consolidada. 
3.1.2.4 - Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será 
realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora. 
3.1.2.5 - A participação na presente Conc9rrência Pública" é facultada a toda e qualquer firma individual 
ou sociedade regularmente estabelecicla !,ó'..país, que esteja devidamente cadastrada ou não na Prefeitura 
Municipal de ALTO SANTO. 'J(d· .. ,,,=\)j . 
3.1.2.6 -A participação na presente fó:n:,.Qafd~!Preços é facultada a toda e qualquer firma individual ou 
sociedade regularmente estabelepdâ' iõ::p~;:,q~6·~;~'.'jadevidamente cadastrada na Prefeitura Municipal 
de ALTO SANTO ou que atenp.ei;fjn.-ayroclaTtsrcohpíções par,\ c~dastramento até o terceiro dia útil 
anterior à data do recebimÍ'~~o âlfs p;ropos#§. (~~26;Aç2ah'rii: de 202.1 das 08:00 às 12:00 horas), 
observada a necessária q : ' ··• 1

1
11·r•·

1 ~~ç;<;j~ljz31~~,;ge}J~?i,àcfll~,?;R1:ijeto desta Licitação e que 
satisfaça a todas as exigên,· ·, .•······ 6}T~ma@~!.'iri~tti!CsHiM:llnexos. o Certificado de 
Registro Cadastral- CRC . 

3.2 - DAS RESTRIÇÕÊ• 

Estarão impedidos de paJi"1;Il,,,..,.. íõ§.,;ó 

!/ii~O e:;I;,:~ário: · ;í:!,!t~~g,'ª~/;~~g· .. ·P, . .,/t,+-.,.,, .. · 
Extra" udiciií!.;& f:i~~ c1ep$s<n~ -~ pH;J!;i uid~ >º. cBirfori\iê -

Emajudiêiãl õu;'áin&, trÍí"fase dê"'l:>íil"solução oú1:âq\lídaç'ão, cori.l'õmie a Lehi"'11.1'0t/2005; 

0,,Ele,s,l,";ll"l!' }ajq9~,ea 4t. \lSf>fdp .ç9,p:l; ';'.ifü~v;isip f n9,,Í]lcisj'>'Tg.,g.9~•8% .f:4,1t,R,,l:j~er~ °c::!l·?,~ f~.3. ~9! 
Oi"'..õ Bii"'E.tliidade da;Wdiliibistl:lt '~8 l'iililita Dírêci 01:Kfll.c!irê :, Fiá'2l;lil bistJ:il\'l,,Fede~.fil;~E'"Sta<luiil'.'ôu > ~·~/-C.J <:i;J~ ·,4&,;, "='/ :,;~ J, ·. _ _,,<; .;o:; 9,.,; ·,., 0 .$.;J :,, ;'f"'2/ b.L '-J":;J ;'.>;,;../, ---r ;_,;~ C,iiE/,i>' <t;,,,- V.c'7'°"i ~-C<~'iJY ~ .,i s:t,~;;-hs ·0;,;;Y •,-"2,;!;.; 

Municipal, e que não tenha sua idoneidade réstabelecida; 
d) Suspensa de Licitar e Contratar com o Município de ALTO SANTO, e/ou com a Administração 
Pública em qualquer de suas esferas; 
e) Cujos Diretores, Responsáveis Legais ou Técnicos, Membros de Conselho Técnico, Consultivo, 
Deliberativo ou A_dminístrativo ou Sócio, pertençam, runda que parc~en:e, de Empresa do_ m:t·· o , 
grupo, ou em mais de uma Empresa, que esteJa participando desta lic1taçao ou seJam Functona:ti s, ' 
Empregados ou ocupantes de Cargo Comissionado da Prefeitura Municipal de ALTO SANTO 
Estado do Ceará; 
e.1) Caso constatado, ainda que a posteriori, tal situação a empresa licitante será desqualificada, ficando 
esta e seus representantes incursos nas sanções previstas no Art. 90 da Lei nº 8.666/93; 
f) Cuja atividade social não seja pertinente e compatível com os objetos deste Edital; 
3.2.3. O autor do Projeto, Básico ou Executivo, Pessoa Física ou Jurídica, exceto na condição descrita no 
§1 º, Art. 9° da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
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3.3 - DA PARTICIPAÇAO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

3.3.1. Serão consideradas Microempresas-ME's ou Empresas de Pequeno Porte-EPP's a sociedade 
empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o Art. 966 da Lei nº. 10.406/2002, 
devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 
na forma prevista na Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e Lei Complementar nº 147, de 
07/08/2014. ' 
3.3.2. As empresas organizadas sob a forma de Empresa de Pequeno Porte-EPP ou Microempresa-ME, 
amparadas pela Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; deverão observar o Art. 43 daquele diploma, 
apresentando, na .fase de habilitação, toda a documentação adiante exigida, ainda que com restrições. 
3.3 .2.1. Caso ocorra alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo term<) inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, pi;<)rro~ve~ por igual período, a critério da Comissão de Licitação, 
para a regularização da documentaçlii>(P'a~~to ou parcelamento do débito, e e~são de eventuais 
Certidões Negativas ou Positivas co11'i ~e1fo;í1~}Certidão Negativa. 
3.3.3. A não-regularização da 9o~~iliçãdrn.O"\prazo previsto no subitem anterior deste Edital, 
implicará decadência do direito !rq~~rr(tação7[ il'\fti>~êJufy;o p.a,I, ~anções previstas no Art. 81 da Lei n º. 
8.666, de 21 de junho de 1993,,sênào'.fadultlido'.?ê'A.~\±açãolcónvq.carJ?or ordem de classificação os 
remanescentes, na ordem d,;,t~tlt'smi2'iªi;,p~~~~fuatih:i ;ád:(:Bj:Ítrittq~b;í:.lt~:vogar a licitação. 

,- >_,,·cc\'f<'-'_··._-'.· .. f<··.),,.~ _:· ·-"~-·:·:-".'/:.--- ·_. r"'. ·-_:(~" ,7 - ·,X,-_-;,. ·+ :t . "' ,/, '!: ~-r-,-,,;,, 

3.3.4. A dispensa de veri{i/;:j.cã.9/gâir~Q"i:l§I/is/:al,:°alfasl\l.ê1]li.iõilifaçãó'r,iião traduz dispensa da 
documentação referente ' 'Ji~c~:~1;·1'::#âl:liilEisl:a'.'Z. r~:Jã~~'ffi/;queno Porte-EPP ou 
Microempresa-ME, apena. ' ~I~1wlWA,s~í'ifj:~ii'.ª~; .·· ! ;o:i9"''3""'ii:''''Í1fe1ebração do Contrato, 

,,.,,>:}:Ti ·"_·'.-':-<:;/:·'_?>'<>.'/>"?/·:-· .: '•"'.'ii·\;/,,/J· ·--vyy·> ;;: ·li> 

observando-se o Art. 42tdaié!.\. . enrêb.~11i}~};~etl.. 2í'2 
3.3.5. Na presente licitaçã~l~~,~~~~lg~~~fjQ~~.~~!tiip~, •. /Ip~9~ência de contratação para 
as Microempresas-ME's e"~fu]rf"·· d<i1;]~sti6'iõi ~z:E1"t'[1,'{J..ifi~t9,é)f6m o Art. 5º do Decreto nº 
6.204, de 05/09/2007. Nas'<a~ •., • '#àfi1'?m.i11t~ -·~ ' &á resolvido por sorteio, nos 

~~!fl!à~-~· &~ DéC!ari("o ''''edida éla' Juil.fa. Conier/;ial, 2:ii:n '±Ovan'clõ'. à'Ktonffi • ·cre resas-ME's ~e 

~~pf~~)~,;'~fl~º~~[he-E~Rf~ié2~!t~~op~~Ji;;;4?.~~~iiif~t~b;l~b ,,,,!;,,' d~~)~~is ~~~h9Ú 
Cio'rtidão ''t'xpê'éli.fili''piola '.Jtllita Con5.'et?:iÍíÍ, tambérn"'cOi'iipfüv'ando 'ilif'~õ'üdiçãi'l:''Quandó a Certl:àii:?llão 
~Jit<;f,,p~p.i, j,i;tgi9éo f:\~ J1'.iazo,q!ê;,}r,pi~ci{ ~<;\:'Í;f QP,side};ác!Q,Q,,praz9,•qi, ftf ~' (~yeq') ,~~ª.,>\Q,Il,~ 
~á\~~~.~!~~~~ d~ffi~~-~~~IJ-t~~1:s{I1§~~t\8.!es~.~~ ci~àt~:;~1q~s ~~ºP~~;~t~~í~ 
na declaração/ certidão da Junta Comercial 'será analisada em conjunto com o que se demonstra nas 
demais documentações de habilitação, como o Balanço Patrimonial. 
3.3.7.1. O enquadramento de uma empresa como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
conforme reza a LC 123/2006, é feito com base na receita bruta auferida em cada ano-calendário, sendo 
responsabilidade da empresa proceder ao seu devido enquadramento ou desenquadramento. 
3.3.7.2. Será, portanto, critério de desclassificação (em caso de Licitação Exclusiva) ou de não utilização { , 
dos benefícios legais, empresa que apresente Declaração/Certidão Simplificada da Junta Comercial que V 
declare o enquadramento da empresa como ME/EPP e sua Documentação de Habilitação Econômico­
Financeira não se coadune com tal condição. Casos excepcionais poderão ser devidamente justificados 
através de documentação, a ser analisada pela Comissão de Licitação. 

Parágrafo Primeiro: Nenhuma pessoa, natural ou jurídica, ainda que munida por procuração poderá 
representar nesta licitação mais de um licitante. 
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Parágrafo Segundo: A participação na presente licitação se efetivará mediante a apresentação, na data, 
hora e local expressamente indicado no A viso de Licitação, e no preâmbulo deste edital, da 
Documentação e da(s) Proposta(s) de Preços, endereçadas ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação. Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatário, exceto como 
ouvinte. 

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no docuinento de que ttata os itens anteriores, sujeitar­
se-á às penalidades previstas na legislação. 

Parágrafo Quarto: Os participantes que decidirem protocolar os envelopes de habilitação e proposta 
comercial, deverão ser representados no ato por procurador legalmente habilitado de procuração 
específica pública ou particular (AMB,AS COM A NUMERAÇÃO DO CERTAME), esta última 
com firma reconhecida, cópia auten~ca9'á'~~o ,ato constitutivo acompanhado da carteira de identidade 
COM FOTO RECENTE; na hiJ?,0tés"!""d<=4~ócio ou diretor, cópia autenticada do ato constitutivo 
acompanhado da carteira de identiiiaqéCOM FOTO RECENTE. Nenhuma pessoa, natural ou 
jurídica, ainda que munida por p'fôêíita'~fôê)Jr:i'répresentar nesta licitação mais de um licitante no ato 

do protocolo. f,,,,,J~.,,"'.,~.:11;t'"' ':':~:··~~'*";g~ 

4.1- Habilitação Jurídica: . . ~ (-! F, ~f' ~1U'.r01J~f :~i'\,? 

:,~rro?~~~''',f·-~;;;;~:~ 
d d t d 1 · "" \ct--:· -:,;> .:::f:i_..::C:±:;.1..:'.;::"tt· ado'tes· -"'."'7 / -- / ~-:·;:. / ;4.,,-e ocumen os e e e1çao · ~,: ;,,· <llllllllS , . , ., • - - ,. , 
4.1.4- Inscrição do ato consii,, v o de s · " 'de'ci~; ac9mpanhado de prova da diretoria 

em exercíci_q2,,-:o'.}ffi2~"'" 
4.1.5- Decl'êt6'ii:ê 

>j«;::f:.:<i:1;:;,}_ 

eto deste 
Cêrta'rrié"l'"''· eaídõ';''ela Ptéfeitd'Bt:Cle,Altõ"Sanfi'f:1den6:of:dÓ titzBàe. dade : ' d:lwl!a co'lifol;JJlÍÔiÍ,de J~:;~bje;~ Ji8.üj~l ?0:;;1 "''+irtilfi:ili,>'. ·~s.:0.Ji~t.;;.:0:J ,:/:;.;'_J? Si\:J::12.,:;:a doe~ 11/ikD ~-~""::. ::,eP'" 

,~~~~iiflscl;~{11 ~-· 
4.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
4.2.2 - Prova de Inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal ou documento de isenção. 
4.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente na forma da Lei. 
O)bsC.: A pdãrovadde r~gularidade para com a FazendadFederlaal constará dos seguintes ~dãocumentos: D' .da r . 
a ert1 -o e qU1tação de tributos federais emiti os pe Receita Federal; e, Cem -o quanto a 1V1 l/ 

Ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 
4.2.4 - Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE 
DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO), alterada 
pela portaria conjunta RFB/PGFN nº 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site: 
portconjuntaRFBPGFN18212014.htm. 



.'.ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

4.2.5 - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇAO - CRS, OU EQUIVALENTE, 
perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da 
licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ cdm os demais documentos apresentados na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da sede da licitante. 
4.2.6 - PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO 
TRABALHO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 ° de maio de 1943, da 
jurisdição da sede ou filial do licitante. 

4.3- Qualificação Técnica: 

4.3.1- Prova de inscrição ou registro da empresa LICITANTE, que conste responsável(eis) técnico(s) 
com aptidão para desempenho de atividade pertinente io objeto da licitação conforme o art. 5° da 
Resolução 18/73 - CONFEA, e do(s) responsável(eis) técnico(s), junto ao Conselho Regional de 
Engenharia Arquitetura e Agrônomo (CREA), da localidade da sede da PROPONENTE. 
4.3.2- Comprovação do PROPONENTE possuir Responsável Técnico (ENGENHEIRO CIVIL) seu 
quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissional(is) de nível superior, 
reconhecido(s) pelo CREA, detentor de no mínimo de 01 (um) atestado ou certidão de responsabilidade 
técnica, com o respectivo acervo e,,pedido pelo CREA, emitido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, que comprove(m) ter o(s) profissional(is), os serviços de características técnicas similares as 
do objeto ora licitado, atinentes às respectivas parcelas de maior relevância, não se admitindo atestado(s) 
de Projetos, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica dos 
serviços, tenha sido: 

a) PA VIMENTAÇAO EM PARALELEPÍPEDO SEM REJUNTAMENTO; 
b) :MEIO FIO PEDRA GRANÍTICA. 

SÓCIO: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no órgão competente, comprovando 
que participa da sociedade, pelo menos, desde o mês anterior ao da publicação deste edital; 

DIRETOR: cópia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a função, pelo 
menos, desde o mês anterior ao da publicação deste Edital, em se tratando de firma individual ou limitacJ/,' / 
ou ainda da ata assembleia de sua investidura no cargo, devidamente publicada na imprensa oficial, ~ 
se tratando de sociedade anônima; ou; 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contrato de prestação de serviços, dentro do prazo 
de validade, comprovando vínculo profissional da empres~ para com o prestador de serviço, com fuma 
reconhecida do contratado e do contratante. 

4.3.4. Deverão constar, preferencialmente, das CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou dos 
ATESTADOS expedidos pelo CREA, em destaque, os ;eguintes dados: data de início e término dos 
serviços, local de execução, nome do contratante e da CONTRATADA, nome dos responsáveis técnicos, 
seus títulos profissionais e números de registros no CREA .. 
4.3.5. Declaração de conhecimento do local de execução dos serviços, objeto deste certame, por parte do 
engenheiro responsável da empresa (ANEXO IX). 
4.3.6. Declaração expressa da Proponente que se comprbmete a aplicar nas obras somente materiais 
devidamente homologados e os respectivos fabricantes cadastrados e qualificados na Prefeitura 
MunicipaldeAltoSanto,conformeANEXOX-DECLARAÇÃODEAPLICAÇÃODEMATERIAIS 
NOS SERVIÇOS E/OU OBRAS DE ENGENHARIA. 

4.4- ualificacão Econômico - p· 
]' ?t;~~ ~-j;, . 

4.2.4.1 - Certidão negativa de f~é~~-+i: , e-ci~!l:ã~à'.i, ju<ikial, ?~ liquidação judicial, ou de execução 
patrimonial, conforme o caso, e·• éillda · el6 disttibuid<'!rda,sede·do licitante, ou de seu domicílio, dentro 
do prazo de validade previs. , , 

1
~ · ~gJ@{t;:~i t\b) :JC?µf]tfJi~\\J:~\1/(:: .·, 

4.2.4.1.1- Na ausência da 9 j:,i~(e ~ 'recµp~iii,çli;C1;j'Íiê!i'eil,J,;:íleverá comprovar a sua 
viabilidade econômica, m~'Vi! ··~@lli:Õ''i5íl'.'âssif"'''- ,.,,.-"'~"""''ãb pela instância judicial 
competente; ou concessã '- ·• ei nº 11.101/2005. Ou 
homologação do plano â' m recuperação extrajudicial, 
nos termos do art. 164, ~~ 
4.2.4.1.2. A empresa e 
recuperação extrajudicial homoL 

econômico;:t1°e111s~~.~,c,;::0',~::::::::~:; 
4.2.4.2 - Bafüa'it>'iPà'.ftfmõruàJk,'W es • o elS: o o,,exer: 

;~~~~;s:::~41 
bal8ricefo~oú\balan os '''J!ovisiSnbs, odehdo sct'ai,,~Iizli. clit~h '&fi2i~i\l 
Uí~Jf2cl;\i~~~;,,~~~~N~~.es~da~a~i~~*~~Jhtaçi0thp~~~i~., . ~~Wps·~~~ã~ as~'doS'p~O 
éôntador'(regfstrãdô'hd'Cônseihô"'R:egfunal de Cônfãõilidãde) e õ"Titular''ôu Rep entante1:egfil da 

fll~~~~:t1;~fj~lcll1~~~;1Jt1r~e,r:Jin~!ri'~en~;1\~~~SªPj~~~~lüf~ 
a) No caso de empresa recém-construída (liá menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de 
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando 
no Bfilanço o número do Llvro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, 
devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou 
representante legal da empresa; 
b) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma da Lei 
6.404/76, cópias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulação, ou cópia 
registrada/ autenticada na Junta Comercifil da sede ou domicílio da licitante, de: 
b.1. Balanço patrimonial; 
b.2. Demonstração do resultado do exercício; 
b.3. Demonstração das origens e aplicações de recursos; 
b.4. Demonstração das mutações do patrimônio líquido; 
b.5. Notas explicativas do balanço. 

V 
\ 
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4.2.4.3 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LIDA), através de fotocópia do livro 
Diário, inclusive com os T=os de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta 
Comercial sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente. 
4.2.4.4- A comprovação de boa situação financeira será aferida pela observância, dos índices apurados 
pelas fórrnulas abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento próprio, devidamente 
assinado por Contador ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no mínimo os seguintes 
índices: 

a) Índice de liquidez Corrente: 

LC - Ativo Circulante = ou> 1,50 
Passivo Circulante 

b) Índice de Endividamento Geral ;t, ,; 
tt~~ .. ~;1 

EG - Passivo Circulante + Exigível.~ fç,righ pr~o = ou < 0,8 

Ativ1~~q~~F}:t~-- ~ •;e••••· .. ····. . 
Parágrafo Único: Será consid#a&,;:'.ina~i]#adâ''.J ~tilpt1eS,ã~qµ.i:~pJêfepta;Jndice de liquidez Corrente 
inferior a 1,5 (um inteiro e ;""''• é~Q!J. · 'za-lJ!,.,,iPl?§~q\:,.~f~i~êrfti~~?e;qe Endividamento Geral 
superior a o,s (oito tlécim~ us: )'3(\~fj/~'ít~ffttI14n0~ 

·e . em ,;;'.-:v~-+ ,, 
Gârà'ntia; 

da empresa licitante, 

pí)\:ções da empresa), emitida 
)l'1anterior a 30 (trinta) dias da 

ar.a execução 
evendo ser 
odalidades 

~~ () s§1J B" ,_. ,Trnrh~:mt;:d~f]nçExçtt it?ü;~1SºPP1t11tJ~~1 
Parágrafo Unico: Os participantes deverão protocolar a caução, através de representantes, se for o caso, 
por procurador legalmente habilitado de procuração específica pública ou particular (AMBAS COM 
A NUMERAÇÃO DO CERTAME), esta última com firma reconhecida, cópia autenticada do ato 
constitutivo acompanhado da carteira de identidade COM FOTO RECENTE; na hipótese de sóciov· 
ou diretor, cópia autenticada do ato constitutivo acompanhado da carteira de identidade COM FOTO 
RECENTE. Nenhuma pessoa, natural ou jurídica, ainda que munida por procuração poderá representar 
nesta licitação mais de um licitante no ato do protocolo. 

4.5 - Demais documentos necessários para a Habilitacão: · 

4.5.1 - Declaração de que o licitante concorda com todas as norrnas determinadas através deste Edital 
(ANEXO IV); 
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4.5.2 - Declaração do licitante de que inexiste qualquer impedimento de licitar com a Administração 
Pública (ANEXO V); , 
4.5.3 - Declaração formal de que a licitante não possui menores trabalhando conforme determina o inciso 
XXXIII, art. 7° da Constituição Federal (ANEXO VI); • 
4.5.4- Documento comprobatório (água, luz, telefone e outros), e memorial fotográfico (partes externas 
e internas), que identifique o funcionamento da empresa participante do certame. 
4.5.4.1-A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa, 
não serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipótese alguma em nome de 
pessoa física, mesmos estas sendo sócio(s) e ou Proprietário da empresa. 
4.5.5. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de Alto Santo 
do(s) sócio(s) e/ou proprietário da empresa (ANEXO VlÍI). 
4.5.6. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspen~as - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); · · 
4.5.7. Cadastro Nacional de Condenações'.téívets por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.ª>(ju~r::fimprobidade adm/consultar requerido.php.). 

d]010n::0 

Parágrafo Primeiro: Todos os ~r·c~~~~~reseptados para a habilitação deverão estar em nome do 
licitante, com número do CNPJ/ ;t"é'Í!êYêl:i~êi;ite;cotn,g endereço respectivo; 

~"')ij ' ! lfi';i _!Jf~;- ~~~;2-:,}f'I/'.'·'"'·""''" k ·~ 

Parágrafo Segundo: Se o li'"''" .,, 'éiiz;:toê!Ós·os.dóc:umerit()s\-qevciãb ,estar com o número do 
CNPJ da matriz, ou se o ~ P âf{;6.tdl(ci3Êiiflfqf'.lr~Jlff~l;bstar com o número do 
CNPJ da filial, exceto quan, ,,.,,.. ita Federal, por constar 
no próprio documento q,i,t' uanto ao certificado de 
regularidade fiscal do F • 
desta forma apresentar d'~: 

"i!:tit~ 
Parágrafo Terceiro: Se o lici .O. 

\\::, 
.,,,;0", 

a apresen ~"âõ'~êfitos de'bâb:ili.tação fortâB"irÍv'êÍÓpe lacr espec o (E'fi'v'elope RJtotrÍ.ará 

\ÍE!;Wll,r~s~;~p,~ct\;ii s )?~~-~ %\:/,P,.f\i;\"Ate:fc"~~;·s~@,O,!hew,9,1~4~9~nv' -~; 
~ \~;~ il,1iY ~~ tlJJ :l:Jill t~ ru ~ \.it' m ·~tli11 ~ ~kJ; m::,; ~ ti ~ ·oj v5_7;(1 ~~ ~~ 1 ~ 
Parágrafo Quinto: Quem prestar declaraçãó'falsa no documento de que trata os itens anteriores, suieitar-
se-á às penalidades previstas na legislação. 

Parágrafo Sexto: quando qualquer documento emitido estiver sem prazo de validade, será considerado 
que o mesmo terá validade de 30 (trinta) dias. 

Parágrafo Sétimo: As autenticações poderão ser feitas no Departamento de Licitações, pela própria 
presidente da Comissão de Licitações, com até 01 (um) dia de antecedência a data da sessão inaugural, 
das 08h às 12h. 

Parágrafo Oitavo: O documento obtido pela internet não precisa ser autenticado, devendo constar o 
certificado de autenticidade quando for o caso. 

K / 

lY 
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Parágrafo Nono: A licitante que pretenda se utilizar dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar no Envelope da Documentação 
de Habilitação, além de todos os documentos acima elencados, declaração formal de que se enquadra 
como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. , 

Parágrafo Décimo: O licitante que deixar de apresentar os documentos de habilitação exigidos nesta 
fase de habilitação ou que o fizerem em desacordo com as normas deste edital, será considerado 
automaticamente inabilitado, não sendo concedido sob qualquer pleito, prazo para complementação 
desses documentos, salvo o disposto no§ 3° do artigo 48 da Lei nº 8.666/93. 

Parágrafo Décimo Primeiro: Ao licitante considerado inabilitado, nos termos acima, serão devolvidos, 
devidamente lacrados, os envelopes contendo as Propostas de Preços. 

4.3 - Os documentos acima referidos ,devéf~:,0 ser entregues em envelope lacrado, distinto ao da proposta, 
d fr . ,. . 'J~-' ,,, ten o no seu ont:1sp1e10 os seguintê,~'-wieres~J~ · 

~:S ;;: o 1:1 

À _ Jrc~·;cs'."if~=r1:::::i~tnY:, .. t. 
COMISSAO PERMANENTJ:f'E>I!!'l::fCl'r4r~q·~:;•·,:,,,. , .... ,, 
PREFEITURA MUNI CIP A,É D~ A! TO S~O~,;L,.; b 'i:tt,.•, . 

,rft'"'"-' ;:i 1_ i _ :::' .,).<-;/ ,,:;, "':''.·''~1"/'o,:""-~- '" l. r, .. ,,,0-t;,,., 

SECRETARIA DE INF ' '• ' ·• ra::I'U~OBRAS\Ei~Rl3â6USM02êt:,c,,, 
TOMADA nE PREço ; »d:ÍH"·:;P:~·.ri-,,;-,,,,,,\:,;::,,.·>~: ;~-~ iarr1 sr~t~J~f1t:~fJ41Jtl~t 
ENVELOPE "A!' - DO. 
PROPONENTE: 

À 

co, "-~?Ãtj~~~j[V~mÇIT4~~}}~, 
P · ' ' ,. MUNl©IPA:DDEM.:.":t'O S~TJ)'~ , 

~~., '"'1' ,, . ~~i~i~~~~~~:~:~fj 
ENVELOP "~ PR'OPOST:A:l]:>E PREÇOS'"'""_,"'"'' 
RROPONEWE: !'0•, !JTi , ,a. ': . , !'.'.,, .. 0

' 7i''' ...• ,,,. ~ 

~<;~illiiür~~ii~1St~ll ~~~:1I!tJ~ ~~:~;i~,tz~- ~~lx4s :;:~cl ·;: 1.dfil 
5.2. - Somente serão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas licitantes previamente 
habilitados nos termos deste Edital, a serem apresentadas em 01 (wna) via impressa, com 
composição por preços unitários. composição de B.D.I e cronograma fisico-.inanceiro, de forma 
a não conter folhas soltas, sem emendas, rasuras ou borrões, contidas em invólucros opacos fechados e 
lacrados de forma tal que tome detectável qualquer intento de violação de seu conteúdo, especificando o .. · 
Objeto de forma clara e inequívoca, e ainda contendo; · 1\ / 
5.3 -A razão social e o número do CNPJ; [/ 
5.4. Indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento; 
5.5. Preços unitário e total, expressos em algarismo e por extenso, de forma clara e precisa, limitado 
rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza 
o julgamento a ter mais de um resultado; 
5.5.1. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre os 
expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá o último; 



'~LTOSÃNTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

5.6 - O prazo de execução do objeto contratual será para' de 60 (sessenta) dias, e, deverá ser contada 
da data de emissão da Ordem de Serviço; . 
5.7. - O prazo de validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data 
da entrega das propostas; 
5.8. Declaração expressa de que nos preços contidos na 1proposta escrita e naqueles que, porventura, 
vierem a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluídos todos os custos e despesas, tais como: 
impostos, taxas, fretes e outros. 1 

5.9- Na condução e julgamento deste certame é vedado 9 uso de qualquer elemento, critério ou fator 
sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado que possa, ainda qÚe indiretamente, elidir qualquer dos princípios 
ou o julgamento equitativo da licitação. : 
5.10- Não se considerará qualquer oferta de vantagens não estabelecida neste Edital, inclusive 
financiamento subsidiado ou a fundo perdido, nem preço1 ou vantagem baseada nas ofertas dos demais 
licitantes. Bem como não se admitirá Proposta de Preços que apresente preços unitários, parciais, totais 
ou global simbólicos, irrisórios, de valor i&o, i;xcessivo ou manifestamente inexequíveis. 
5.11- Para auxiliar na análise, avaliaçefe!';,.eôri'lJ'i~ação das Propostas de Preços, a Comissão Permanente 
de Licitação poderá solicitar aos licitáptG ~ jlesclarecimentos que julgar necessário a respeito de sua 

--~-·~:=-"'":! 
Proposta, inclusive o detalhameri.to cji:,s,préços~táfios. A, solicitação e a resposta deverão ser feitas por 
escrito (carta, e-mail, telegrama 9\i:~?":Cs(mil~):"";E;;yeqaffáa::a)ter'!,,ção do preço ou substância da Proposta 

de Preços. _d~"'i_ ~1Í~ ~ ' };:.t:: __ <''[~f',~~1P'~"~"'i2:"}}' e;'_·."''(\'·:","· 
5.12- As Propostas de Preç( u~if'ê' .j~~~i~êij~Li?§i!~~~Í}?,~;dp Edital e seus Anexos 
serão verificados quanto a, ' rhgideí~ df~égwnte)rp~iliiP!1 
a) Discrepância entre valor =,,,,,,.tensõ~jgr'.ey;[~~/o valor por extenso. 
b) Erro de multiplicação dq · ç,, '' 'é:fiã'êJ;á retificado mantendo-se 

o preço unitário, a quantr/._ .... · .··· ·· 
c) Erro de adição: será r , . ;t~Í!:;,f 

', "''-"'' ,, d) Erro de lançamento · ~,,,, ., ,,,,, ,,:,}},..ílii;' 
quantitativos constantes do p:fôi~tgi!3á,~i~9'J~~' ·. 

~:~:?~~1~1~~~9~9~ ~o~~~~;~~;~~l~·,;, á o menor 

[-~~~. ~ 
ã)''Apresé'f'f"' ço gfübal sup'ê'iiêíf"áo orçam"t!ni:'8-'éstifü'itdo p'ã'±a 1'it"serv1 pel gão re :iuitsnam 

~. ~'Í,~!~p,_;§l,))-,f'.-;~,pr~p~j!B,"l)j~~f1~P?~~,w~ic;~c:i.uiiei$~!s~jl,jl;t~PnS@:~}'tf~S&ll"!';~i;S 'lR~ J~§;~~~'c!' 
telê'nenfo"'strãdã!stlã vill.Bilidãdê' 'dt m.eio >ô" dõ'êú'tnentitãô;, ·ueJ com rõv.ê . m~:õ"s,, ~tõs lâ<f§!:ifis.ütn~s 
~· \;:_, '"sin~f e'"!.-{,;,.' '<t,lG-' ·-..1::;:Y '"" ,;;, ·,;,;,;;;;_,,, B 0 ·sJ; "'6'0' G; ~';:j ~" ~.,;;./ ;,2)°~ d q,, W ;;4,lJ ~.n;>' $1;!:;,; "".J,S,)J' <.<, \;.e/ '4:ff'"'' '=Y ~.:lF-0-" 

são coerentes com os de mercado e que os co'eficientes de produtividade são compatíveis com a execução 
do(s) objeto(s) deste Edital Consideram-se manifestamente inexequíveis os preços e/ ou Propostas cujos 
valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 
a) Média aritmética dos valores das Propostas cujo valor seja superior a 50% ( cinquenta por cento) do (' / 
valor orçado pela PMAS e, V 
b) Apresentarem preços unitários superiores aos constantes na Planilha Orçamentária elaborada pela 
Prefeitura Municipal de ALTO SANTO/Ce. Excepcionalmente, em condições especiais, devidamente 
justificadas em Relatório Técnico circunstanciado, aprovado pela autoridade competente, poderão os 
custos unitários, propostos pelos licitantes, ultrapassar os respectivos custos previstos na referida Planilha 
Orçamentária; 
c) Não atenderem às exigências contidas neste certame. . 
5.15 - Havendo dúvida sobre a consistência do preço unitário de um ou mais itens da proposta de preços, 
a Comissão de Licitação realizará diligência, fixando prazo de 02 (dois) dias úteis, para que a licitante 
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comprove a viabilidade dos preços ofertados através de doc:umentação, sob pena de desclassificação. 5.16 
- A demonstração da viabilidade dos preços ofertados . deverá ser acompanhada, pelo menos, dos 
seguintes documentos e informações: número, mês e ano cfu publicação especializada pesquisada, de onde 
foram extraídos os preços dos produtos e da mão-de-obra bem como, em cada item, o número da 
respectiva página, juntamente com a cópia da mesma; · 
5.16.1- Quando se tratar de preços pesquisados no mertado, a licitante encaminhará os documentos 
comprobatórios da pesquisa dos preços de mão-de-obra e apresentará declaração do fornecedor, 
comprometendo-se a vender o produto pelo preço constante da sua Proposta de Preços. 
5.16.2 - Quando a licitante alegar a propriedade do material e/ ou equipamento, comprová-lo-á por meio 
idôneo, ou juntará a respectiva Nota Fiscal-NF, em seu nome. 
5.17 - No caso de empate das Propostas: · 
5.17.1- Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas­
ME's e Empresas de Pequeno Porte-EPP'~, de acordo com o Art. 5° do Decreto nº 6.204, de 05/09/2007. 
Entende-se por empate aquelas situaçõe~m que as Propostas apresentadas pelas mesmas sejam iguais 
ou superiores em até 10% ( dez por c~;''fi4:>r<í,posta de menor valor ( empate ficto ), desde que o melhor 

- . d ME EPP '' ~ t'l, - '' . preço nao seJa e uma ou .. _ . ~g {1S ""'. tt;_,_sr 
5.17.2- Ocorrendo empate, na f9rmâ::;:i:~;,:;:;:~r11,r, na fase de classificação das Propostas, proceder-

,, da . 5; '(,j 1' ,! e/) ,;), "-~'"º 

se-a segwnte forma: ~l ;rd1f=1=y=~tfti;f; -=::t·'ij~:-~:·?:-·~-":::,>'t::"""''"" 
a) A Microempresa-ME ou E~ • •''iâe Peiuei;!ô'Pô e,-~I?~;;gi~õ?tp,f!f!:,f.~ificada será comunicada via 
contato telefônico ou e- · ·vz • 9Jitl~d9.f)'l<\]J~ii'J~oJ:,re o empate, e poderá 
apresentar Proposta de Pr · Ílel{/idà.liv~ê/?dõr'/i,,'n'&::"iit~p de 24 (vinte e quatro) 
horas após _solicitação da /J '";J].ct'·''' deverá ser apresentada 
em papel tu:nbrado, de {sL.,: nem conter rasuras ou 
entrelinhas, assinada p~!/\; . ente identificado. O não 
cumprimento deste iterniJ:j,~~ 
b) Se a ME ou EPP, conv~~:, 
menor preço, será facultada,']:i 
Proposta, n<;> 

5:'157 .4- PTh"ê' d~fti'cação ~'''êõ'ír;tatando tili:p'.re; enfte dua ais opostas e Preço , não 

tgf$ 27~~~?4r,~9)?,1-~s:ã0 ~~,~~~f~ê,:1r~~q~l:_;~1.JP~!.~E}~~t~r1c~E;~5>&~~P~~i{~'jãe&ª-8?l:~-t~~~'!e1~tf:?:~~ 
d6stiitéiô'lzdé'ti'<>is de ob&fé'êfüôi âbiêlisrlosto1nô' §' 2º !do lfit.1:S 01& Lê.t'"1i~ i$./J6'6·~ii3':-em!1atô fnúbli&i Il-i'lirà 
0.-• \,c.:1 ·o~)ó,7 '%;i~, ~i 0;:;;i-Y '.;,à '" V\[h}; s...1 1.t., i0 .C::;:X:.;'-" 8 t<!.~/ .,.,; ·«,;-;;.fr ~4.,~ ~ ::::;. \:.'. ~X c::,0;,i>' ~!b_ '0â~ ,(\;, J!.; \.ift,f<>, ,t:,z;/1:?.:,.;~,.· 

o qual todos os licitantes classificados serãb convocados em horário e local a . serem definidos pela 
Comissão Permanente de Licitação. Decorridos 30 (trinta) minutos da hora marcada, sem quv 
compareçam todos os convocados, o sorteio será realizado a despeito das ausências. · 
5.18- Caso todas as propostas sejam desclassificadas, a Administração poderá utilizar-se da previsão 
contida no Art. 48, §3°, da Lei Federal nº 8.666/93. · 
5.19- A proposta apresentada deverá conter assinaturas do represente da empresa, bem como do 
responsável técnico da mesma, em todas as folhas, dando ciência que os mesmos assinam em conjunto. 
5.20- Após apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das 
punições previstas na Cláusula- "DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS". 

Parágrafo Único: As propostas apresentadas devem trazer planilhas de composição de Bonificação e 
Despesas Indiretas - BDI de forma detalhada, admitindo-se na sua composição exclusivamente os itens 
constantes em anexo ao Orçamento Básico. 
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6 - DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

6.1 - O recebimento dos envelopes contendo os documJntos de habilitação e proposta de preço será 
realizada no dia, hora e local previsto nesta Tomada de Pr~ços; 
6.2 - Recebidos simultaneamente os envelopes "A'' DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e "B" 
PROPOSTA DE PREÇOS, proceder-se-á a abertura dos envelopes referentes à documentação; 
6.3 - Será aberto o envelope (A) - Documentos de Habilitação, para análise, e para serem rubricados 
pela Comissão e pelos licitantes presentes; serão indicados ou sorteados 02 (dois) licitantes para fazer a 
análise dos documentos; · 
6.4 - Em seguida ao exame realizado na documentação, será divulgado o resultado da habilitação; 
6.5 - Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão de Licitação, após obedecer ao disposto no art. 
109, inciso I, alínea "a" da Lei de Licitações, fará a devoluçiro aos inabilitados de seus envelopes propostas 
lacrados. ,, 
6.6 - Após a fase de habilitação, não c:aq,ddesis,tência de proposta, salvo motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Comissã~f'cteTI'êihrs\âo; • 
6. 7 - É iniciada a fase de J ulgame~dii§f ~J?gs,f&~"s?m a abertura dos envelopes propostas dos licitantes 
habilitados, que serão examinadàs e l;'!rbt:ica:'.do{/pela';Çomissão e Licitantes presentes; 
6.8 - Dar-se divulgação do re~ur:J:iªo ~o f~ezj't:9:dlis·pr0pQ.~!;"S, e observância ao prazo recursal 
previsto no art. 109, inciso I,c:>Füea'í$", ~ ~et,'·O 666~96ê.i:;aJ.fo/:.~.çõe~,P?~teriores; 
6.9 - Será lavrada Ata cir "<<i'· ''~"' dffet'âd(cettililê;'.1í7,vfiJ)t; 
6.10 - É facultada à ComiJ ori&dbsif'frii5~!'ígtií';'"''Jii';uer fase da licitação, a 
promoção de diligência d~?i ! do processo, vedada à 
inclusão posterior de do~'en . ,0c,,-;,,• nte da proposta; 
6.11 - Caso todos os lici~tes esti r, ' , ,, ,',, 7n ,o•; cttâtório, e, tanto na fase de 
habilitação quanto na fafe\a~ ôm~d;itó~~,( .;,,, ,,,. ,,,tJ!~~iÍ~-~i~~fi,i~istirem do prazo recursal, 

'i ' · '°4tj\/~{~sjn,39íf1>~iG'õ'lJú,~§iro e por todos os participantes 
~ ' ,. ,<-/·/" /,-_,,-·, ,·::''"'"';',;- .. "'':'>'·.«·:-·--7 

do c_ertame, poderá se passar da.i!'f~~r· ºta:<;i(q ;~I~G~~:i~~$>úJgafuento das Propostas na mesma 
sessao; ;:S};~r<;:-:Z'.SE:F'.!~~-~f::2:rtf!;t~;r,.,5 =':v} ,, i};1;0t.j?'°"+''.t>s'.t- · 
6.12-Não hít?'én,êid'ds§ibiliaâd6í:íb'ã tecm . tadâll.õ G. 

iti··,,;·,;,;:,';/''//fl'i-.>;'.ci'K•,i;i.;•.;·,>,>:,,•;_;-,(/.r.;\;w"lt,,,.,;(f.,á;': .-,,~.-,,;'.<.·3~,·C"0>+<i:c:)>Jb~·P••c'h· 

do certame â'. Cõ-~"- ··us··elldúLOs frã6âlb.Õs .ê" . caril 

habiliÍÍ'ao.' ~j!] ~<i~~~~~~~~ , :~\~fH,c,li 
;;,;: CRiffiERI@iBE 

},_:lit:t ''"S:w,;q.:zi~f 

c :~::ªJil~io 5 pÍ:~~gJ;Ç]L., 
z~1,1. Para o julgamegto <'das propgstas,.? Cq]Dissão,,_ggderá U~'\1'-se de assesso.{am~g!B, técruc;o 
és' ecffico:n~~ea:Ue cQ!tl "êtên]::iã5caõíVêl, !âtrãVé~Lâê', ar~cefi:""' -"êdnte -,-ru:~.o-: ~-roeessoJ~\ .r;fit1 :!JfZç~ 

~-~!tê'll:fubé.fuici:'~:~escTu.fm~'a ~l:dpôs&[qrig ~}!p ~;[;:. m 1f t! ~~~ ifu.,,~ Qt,;;! ~ ~ '[;. ~ ~:~ 
7.2.1. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de 
dificultar o julgamento; 
7 .2.2. Estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital; 
7.2.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas pelo Memorial Descritivo; 
7 .2.4. Contiver oferta de vantagem não prevista no Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a 
fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
7.2.5. Apresentar preços unitários ou preço global superiores àqueles constantes da Planilha 
Orçamentária: elaborada pelo órgão; · 
7.2.6. Apresentar preços unitários ou globais simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 
os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 
ou à totalidade da remuneração; 

V 
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7 .2. 7. Apresentar preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter 
demonstrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos são 
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de proclutividade são compatíveis com a execução do 
objeto do contrato; 1 

7.2.7.1. Considera-se manifestamente inexequível a propcista cujo valor global proposto seja inferior a 
70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: , 
a. Média aritmética dos valores das propostas superiores ii 50% ( cinqüenta por cento) do valor orçado 
pela Administração, ou valor orçado pela Administração. ·. 
7.2.7.2. Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 02 (dois) dias úteis para comprovar a 
viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parámetros do artigo 48, inciso II, da Lei 
nº 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação; ' 
7 .3. Classificadas as propostas, na hipótese de participaçãó de licitante microempresa (ME) ou empresa 
de pequeno porte (EPP), que faça jus ao tratamento diferenciado, será observado o disposto nos artigos 
44 e 45 da Le~ ~omplemen~ nº 12\ d~Õ~6,_fegulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007:_ . . 
7 .3.1. A Cormssao verificara as propqstílS"êlassijicadas ofertadas por licitantes ME/EPP que sejam iguais 

'" -""" !.'· ou até 10% (dez por cento) superio:ê~~!àJirqpç,sta classificada em primeiro lugar, desde que a primeira 
colocada não seja uma ME/EPl} [f~;:;:f'"'~;/f '" \i · 
7.3.2. As propostas que se enquírdf~e9·ni;ssli/1qrrgíçãôc[erà(),,~()nsideradas empatadas com a primeira 
colocada e o licitante ME/EP~ ~ellipr clas~ifié~d()~!õt:!Íc•!',õ~aâÔ'p~~,:~f\.desejar, apresentar uma nova 
proposta de preço para desf'''' ,_,! ,,.,,, <;f\t.~·~~~,fdii::Pnfif:1t~"ç~1~~ª'1/'· 
7.3.2.1. A nova proposta de' ";f;u:l',jfde}iêtliocÍ:í:<i'.o'.llif~sff/,gl:~ deste Edital, em sessão 
pública, no prazo de 02 ( d '·""''"'' o do licitante. 
7.3.3. Caso a ME/EPP zo estabelecido, ou não 

P participantes que se 
cação, para o exercício do 

to 
ervi.ço . 

;f,~ 

Cl! S SCllS 
pe,;quisa e no desenvolvimento de tecnologia 

7.4.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o qual os licitantes 
serão convocados. 
7.4.1.1. O sorteio será feito através da aposição em cédulas dos nomes dos licitantes empatados, sendo 
que ditas cédulas deverão ser colocadas em urna fechada, da qual será retirada apenas uma das cédulas, / 
sendo esta a primeira classificada, e assim retirando-se as cédulas sucessivamente, até que se classifiquem[/ 
todos os licitantes então empatados. 
7.4.1.2. Decorridos trinta minutos da hora marcada, sem que compareçam todas as convocadas, o sorteio 
será realizado, a despeito das ausências. 
7 .5. Após o julgamento e a classificação final das propostas, caso o licitante detentor do menor preço seja 
microempresa ou empresa de pequeno porte, que faça jus ao tratamento diferenciado, havendo alguma 
restrição na comprovação de sua regulatidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de OS (cinco) dias úteis, 
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prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
7 .5.1. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela 
Administração quando requerida pelo licitante, a não ser: que exista urgência na contratação ou prazo 
insuficiente para o empenho devidamente justificados. ' 
7.5.2. O prazo para a regularização fiscal começará a ~orrer a partir do encerramento da fase de 
julgamento das propostas, aguardando-se o decurso desse prazo para a abertura do prazo da fase recursa!. 
7 .5.3. A não-regularização da documentação, no prazo' previsto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666, de 1993, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na otdem de classificação, ou revogar a licitação. 
7 .6. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na 
imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a 
decisão, caso em que a intimação será feiq por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

=,"'< ' 

\ /~:., ' -
8 - DA ADJUBICA§"AO E DA HOMOLOGAÇAO 

::- . _ ~~~ Ut _ ~~ .lJ!f~~-?~-~:i 
8.1- O objeto da licitação será iídjug).c-,,çl.o (e"lipmo/og,id~ ao autor da proposta vencedora por menor 
preço GLOBAL, mediante Con~at;9[~~~<iê'íifrç eskçtI',1;çfeitura Municipal de ALTO SANTO. 
O adjudicatário tem o prazo é 05!/' cilfco} dià:it pJÍ;lêa"a,;sin,,ttW:âLdÔiCo11trato, contado da data de sua 
convocação para esse fim. µ,:~;~·mfo1i}(;~/i;±:1~;~iQ:~T~JJ~J\\:}#~~ 
8.2- Além das obrigações eiríaiskoristânte$'désfémstrumento e seus anexos, 
obriga-se a PROPONEN 
8.2.1- Apresentar docum 

$ 

8.2.2- Quando a licitant ' 
Contrato no prazo esta ,, 
convidar a segunda classifi2íi, 
da primeira colocada, inchí' 

2•'-1:s,<e- ~~P0T;i RS;/J::l-0:?'.:Jiit?f;Y'.':q ,6\S:·:i0575A13;-'"· /,5J:-fi3\!;):';0 . ;7§FJJ,, P1f:''.'F?;\ 
9 .1 c:'Sêl:'&1celefflitdo JígWtttt:ô:'t'oláê;êaiãffitto déilíci&rüôCtomB'Tl\±t. 1 o illilioi 8.,. 

~W!i"~i&t *''11:. mo 
subitem anterior, caracterizará o descumRrimento total da obrigac;:ão, ficando sujeito às J?,,enalidades 

~\~~19~ tYl:~t;~~9;}~-6~&ifl ~ f~f~~~:~Stp~~t~~ªrrs?: :y~;:: l!l1tt0 W:t{. fF{9; ~~ cr:_ ~~~ a tf'}i {t;~ 
\J:.3'i\:,@ohsidera:1sê:céomô part&ccirifogrâ\íte\dôsGontrafo, ós,ternfos da!prôpdsMenifedôra & sêus \wexds 
(se houver), bem como os demais elementos concementes à licitação, que serviram de base ao processo 
licitatório; 
9.4- O prazo de convocação, poderá ter uma única prorrogação com o mesmo prazo e condições 
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida 
pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas ·condições propostas pelo primeiro colocadv 
ou revogar a licitação consoante prevê a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. ' 
9.5 - E facultativo à administração celebrar o "Termo Contratual", podendo substituí-lo por outros 
instrumentos hábeis tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, ordem de execução de 
sernço. 
9.6 -Após Assinatura da Ordem de Serviço, por parte da CONTRANTANTE e CONTRATADA, a 
empresa terá no máximo 10 (dez) dias iniciar o objeto deste certame. 
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9. 7 - A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará íntegra e solidária 
perante a Contratante. " 
9 .8- As subcontratações porventura realizadas serão integrilinente custeadas pela Contratada. 
9 .9 - A Proponente vencedora da licitação, após a assinatura do contrato, poderá subcontratar, até o 
limite de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato, respeitando o mesmo limite para os itens do 
cronograma de execução; 
9 .1 O- Não poderá ser subcontratada empresa que tenha phrticipado do processo licitatório e que tenha 
sido considerada inabilitada. ' 
9 .11-A empresa subcontratada deverá apresentar patrimônio líquido igual a um terço do exigido da 
Contratada Principal e apresentar os documentos a seguir relacionados: 
9 .11.1 - Relação das obras a serem subcontratadas. , 
9 .11.2 -Demonstração da capacidade técnica operacional ó.o mínimo igual a 50% ( cinqüenta por cento) 
das obras a serem subcontratadas, bem. como comprovação de possuir, em seu quadro funcional, 
profissional qualificado, nos termos qa lei,1eara, gerir as obras que lhe forem subempreitadas. 
9.11.3 - Certificado de Cadastro na ~Jfefciroi:l~unicipal de ALTO SANTO. 
9.12-A Contratada deverá solicitar f~~~nÍ:e à Prefeitura Municipal de ALTO SANTO os pedidos 
de subcontratação, com os quaisirm&i;rut',a~r;;~túr mediante a apresentação de todos os documentos 
exigidos nesta cláusula. , , !~-'"'f'',''''°"''' ,,,,,.,,, 
9.13- Qualquer subcontrataçã lse~á p:l?§11í"5;:~-~~tii~ij},1ti'~pfi~ da Prefeitura Municipal de 
ALTO SAN~O, que exigirá , '')~,f~it~Y,f~~ç~'.tft~gjubcontratado, medi_ante 
a apresentaçao de todos ~, ,,ne,5te :Edij:âl'i(,;1rautoP.Za~1 expressa da Prefeitura 
Municipal de ALTO SAN 
9 .13 .1 - Da solicitação pre 

K'·'.i!· responsável por todas asf 
e por todos os demais ev~ 

à(:~· 

9 .14 - O contrato firmado ' 
de ALTO SANTO, que poil:~!!~ 
ensejar respo b · · ,},elj,, ~, 
9.14.1 -Ne '·'"âk 
todas as ob' ''se 

r,p,:,;:<W~;i~~ , 

resa contratada é a única 
o em seu exclusivo nome, 

nsável por 
or todos os 

;':;J,[e 

10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, sob o aspecto quantitativo e 
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, e sempre que possível indicando dia, mês .\J. i 
e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis; 
10.2. Atestar na nota fiscal/ fatura a execução do objeto e o seu aceite; 
10.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições pactuados neste edital; 
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10.4. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste instrumento 
1 

de Contrato, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas, no Orçamento 
Básico· : ' ' 

10.5. Efetw.r as retenções tributárias devidas sobre o valot da fatura de serviços da CONTRATADA; 
10.6. Não permitir que outrem cumpra com as obrigações:a que se sujeitou a licitante vencedora; 
10.7. Prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato; 
10.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções e penalidades regulamentares e contratuais, após o 
procedimento administrativo, garantidos o direito à prévia: e ampla defesa e ao contraditório; 
10.9. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláumlas contratuais e os termos de sua proposta. 1 

11- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
''{' 

L ,,;~ }. . 

11.1- A CONTRATADA estará oB~~""~~itisfazer os requisitos e atender a todas as exigências e 
di - . b 1 "da ': ,, '°" ,, ,, : 

con çoes a seguir esta e eci s:_~,--Jf.,jJ~ré"'jtJiL,,0 ,,,sm,
0 

1: 

11.2- Executar a obra através de\pes~~s{ld~ne:)ís, as~pmindo total responsabilidade por quaisquer danos 
ou falta que venham a cometet!{ng:;.':Ies~mpen/rq a~ ,iill!s1

fugçi5e§,,JJodendo a Prefeitura Municipal de 
ALTO SANTO solicitar a s'}~~~'tuí~ o cTu. iielefC}J)!\:c'i\lid~l'l'~~\~)~41',,Í!:!f?,nveniente; 
11.3- Substituir os profissio ',. "&dim1,ri.i:os foti:uifüsj cf€mai:iej:taoque não se prejudiquem 

• • ·;;)/ f_ { ': :/ ~: (·"", &0':-/''.::r~tr);?-:?/t:i\!l}:r-º bom andamento e a boa:, ;,;;, ,c;;I J.;,, 1"1 ... 1 ,,, iê, ,jc 0,,,,.,.n,dl 

11.4- Facilitar a ação d do, prontamente, os 
esclarecimentos que fore 
11.5-Responder perant e;,, no caso de ausência ou 
omissão da FISCALIZA~~ ,,,,,:J:,,., ,, ei:,~,v' ou fatos lesivos aos seus 
interesses, que possam intêí:,fü ,\:~'!f éle,s praticados por empregados, 

p 

prepostos ou mandatários seuS::(,'!tf:~1\ ,,,,,.,,.,,,c:W~:,' ,,... > ,,,,,an9s'causados a terceiros, devendo a 

dg,.,f1ue a 

p:~Jlit 
j, \, --'.2""·1 

!:;Xf'yi· 

p~e~â~"t~~~~;~Ímtos 'q'iJ,~&e~ :iircliretatri;;í'.ite, ina ""'01, sobre a prer:ião dg~:~2r~ços 

~~fl~~l~~;i~~r!edt~1t~~~t~r1~1:r1l~s ~~~:r:!:!l,d1 ~;i1~f~~~~,fh~,?IDii " gur.-,, _,, "" .. ,,,. ., '" ""' ,. "'" ,,:\11,, ,,"'" ' .• ,,. q ,,,,,,q,,. ,. "" •,-, ... , .. eti;,,,, "" t\lf '" """ .,p " 
ALTO SANTO por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere à Prefeitura Municipal de ALTO 
SANTO; 
11.8- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRA TO; 
11.9- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ óu prejuízos que forem causados à União, \// 
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
11.1 O- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação pertinente; 
11.11- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções para 
evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação federal, 
estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei nº 9.605, publicada no D.O.U. de 13/02/98; 
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11.12- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais 
danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou 
contratados; 
11.13 - Manter durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçãq exigidas na licitação; 
11.14- Aceitar nas mesmas condições contratuais os acrêscimo e supressões até o limite fixado nos 
parágrafos do art. 65, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações!posteriores. 
11.15 - Registrar junto ao CREA e demais entidades este Termo de Contrato e comprovar junto à 
CONTRATANTE, até 30 (trinta) dias após a assinatura do mesmo; 
11.16- Fornecer os equipamentos de proteção individual aos seus funcionários, bem como aos 
subcontratados e zelar pela segurança da comunidade. )! 

11.17 - Manter nos locais dos serviços um "Livro de Ocori:ências", onde serão registrados diariamente o 
andamento dos serviços e os fatos relativ9s à execução das obras. Os registros feitos receberão o visto 
da CONTRATADA e da FISCALIZt,.Çjô" da

0
Prefeitura Municipal de ALTO SANTO. As vias deverão 

ser semanalmente destacadas e enc~das'1para arquivamento na pasta de contrato da Prefeitura 
Municipal de ALTO SANTO e da /Çgrfuàtjldí,., ficando na sala técnica do canteiro de obras a 3ª via 
pertencente ao livro de ocorrênc;:·4~oo~ãsapresentadas para subsidiar as alterações do contrato 
devem estar inseridas no livro dihf"'<'/ftêI,11:itliâJ\latã'•~ê)üJicpco;i;,;ência anexando os registros no pedido. 
11.18 - Prestar os serviços âeiisfcor~o i copf ;,JP~J>!J:fili'A":;'D,!:,,:,,Q,RÇAMENTO BÁSICO E 
QUANTITATIVO, partes·· · · ·· f,f;[;.HlJ!ffTK':, '.);;~t'/1,, 
11.19 - Atender às norma Íil~J};{ó~J/ '-~JÍ(~NT) e demais normas 

~; 

de Saúde 

r~1,,:~~~ o Q~Ji~l~ .. t!! desta ·li~~çito no. CREA,'n#f:fo 

de dos serviços e bens, 
considerado, mesmo que 

coi~lq~ii,nteJf~~ "Anot/#~o 4,,,,, espdpstilidade '.téinica'{éonespôn • 

~~~~l~à.: •J? erantellref~-~ M' ,. ' 

ti23 - Rtg\'1; o Cotffi:ltto deê7 Junto SS, pres~fitar 

itt:iit~,w~:~(,1in~ttltt~~::r!rnte~1:i1ts11~f~i 
11.24 - Fornecer toda e qualquer documentação, cálculo estrutural, projetos, etc., produzidos durante a 
execução do objeto do Contrato, de forma convencional e em meio digital. 

12- DA DURAÇÃO DO CONTRATO 1 

12.1- O Contrato vigorará até 31 de dezembro de 2021, com prazo de execução de 60 (sessenta)~ 
dias, após sua assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos no art. 57 e incisos da 
Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
12.2 - Os pedidos de prorrogação de prazo deverão se fazer acompanhar de um relatório 
circunstanciado e do novo cronograma fisico e fisico-financeiro adaptado às novas condições propostas, 
e de um novo Plano de Trabalho. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização e Gerência 
de obras da Prefeitura Municipal de ALTO SANTO. 



~LTO:SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

12.3- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigido~ à Gerência de Obras da Prefeitura Municipal 
de ALTO SANTO, até 30 (trinta) dias antes da data do término do prazo contratual. Os atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 ( quarenta 
e oito) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de ALTO SANTO, não serão considerados como 
inadimplemento contratual. Deverão também constar no livro de ocorrência da obra. 

13 - DO RECEBIMENTO 'nos SERVIÇOS 

13.1- O recebimento da obra será feito por equipe ou comissão técnica, constituída pela Prefeitura 
Municipal de ALTO SANTO, para este fim. . 
13.2 - O objeto deste Contrato será recebido: 
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompknhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes," em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da 
CONTRATADA. .: "Ã , '. 
b) Definitivamente, pela equipe ou iohii~ãó~técnica, mediante Termo de Recebimento Definitivo de 

,,, ,~ f' ~ ·"' '".' ' 

~bra .- TRDO, circunstanciad?t·aê~Í'll~'Q,f~lJ?,~es, após o ~ecurso do prazo. de observação, ou 
Vlstona que comprove a adequaÇi'O d,,p'0l>Jet<raps te.i;rp.os contratuais, observado o disposto no art. 69 da 
Lei nº 8.666/93, não podendo ~te2~iaz~ s~r sjlpêE:~{;'90·(n.o-vep,ta) dias, salvo em casos excepcionais, 
devidamente justificados. .· 0c:i .·.- • " ,;;;;,;,: }~r!f .. ~~·1:~:~ft('-'/.>:.·.,-.",,_,,,. 

~--- .<<:f-'-<J : -'tr ,;1r \"''""'~"'..:__._ '.)' ·-",':,,,, 
c) A contratada, a partir do T ~ê(Pro_-v;j.sç,rio:d;e'Ob,;fõta,d<ii:iojtem "a" deste subitem, 

:;t-; o):;•uc f( '-'':_( ': .c\0, /·~.~'r,.\:C"-'.'t:~)-:•:l.,.~.,, ;.:i fi·p.:,; 
deverá colocar em teste de,q:p, 'dês cônstruídas, forisidétán:dd testes de estanqueidade 
por um período mínimo d~[ tate nenhum problema 
operacional e/ ou constrl!:J:fü;ec ra, através de comissão 
especificamente designa'''"'!°"'··· 
13.3- O Termo de Entre 
baixa da obra no CREA e "h< 
13.4 - Somente serão emiti , 
Recebimento,,Definitivo"="" . ·· , 

não se con~~~!~~J?~]~lg, __ ~>-

[
I-10 ] • R=V 

10 
,onde: 

Valor do reajuste procurado; 

mítidj:fmediante apresentação da 
,ri65lontrato. 
''"'·~são do Termo de Entrega e 

'das, caso 

R 
V 
Ia 
I = 

Índice inicial-correspondente ao mês da entrega da proposta; 
Valor contratual dos serviços a serem reajustados; \;·/ 

Índice final-correspondente ao mês de aniversário anual da proposta. 
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14.3- A aplicação do reajuste se fará a partir do 13º mês lpós a data-limite da apresentação cü"'º ~ 
de preços, sendo que o seu valor percentual ( calculado com a aplicação da fórmula acima) se manterá 
fixo por 12 (doze) meses, e assim sucessivamente a cada 12 (doze) meses. 
14.4- A data base de referência da proposta de preços será a data de apresentação da proposta de preços, 
e os possíveis reajustes, calculados a partir desta. 

15 - DA FORMA DE PAGAMENTO 

15.1- O pagamento do preço contratual deverá guardar 1:streita relação com a execução dos serviços 
contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos estabelecidos nos documentos da 
licitação em especial no Cronograma Físico-Financeiro. 

1 

15.2- Os pagamentos dos serviços serão feitos conform.! medição da Ordem de Serviço emitida pela 
gerência de Obras da PMAS, pela CON.J:RATANIB, em moeda legal e corrente no País, através de 
ordem bancária em parcelas compatí1ei~.e~~ º/.Cronograma Físico-Financeiro, contra a efetiva execução 
dos serviços e apresentação de segs.z éf~Jtos;~tudo previamente atestado pelo setor competente da 

(,1 ,.,.,, :!' ~ "" ,., 

CONTRATANTE, mediante ªP.t~~!lís,~.a\l~.~-~~tes documentos: 
I - Notas Fiscais de Serviços/Fatura;\k=f Hi: ;; 
II - Cópias das Guias da Previd~~ifSõpal,t'GIJ$~e ª~'R:ec'ê>lbin1~1+to do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço-FGTS, devidame. :• "''' o,,jreJatij~1,,91~~si;dã:§Jtizf1~'.~?~B~tÇ.1:l,~ vencida; 
III - Prova _de _:Regularidad · ·· ... ~ 1,i~~?lt~i~~~~~~Jfiffttfr/fi,~~dade So':ial, FGTS, 
conforme dispoe o Art. 2 .. 3:e o tTnBuni,.LJae:(font/íslru,i!i{'Jruao (Decisao 705/94-
Plenário); 
IV - Outros documentos 'denciários e trabalhistas 
pela CONTRATADA, 

1 

exigi-los. 
15.3-A CONTRATADA 

l~J~:L~,~iiiri;ª ,s~t~dtf!~ rªa~=:: 
será f<,it; e~~tr2'o"t~~hlàf~t'i:"ontaâts õ"!tr\'âiii~üt;;'âo prazo nenhum 

-~~~i~!~ ... &.&~! 
isiigaçã~E'nanceira q~~lhe c~oa, sem prej~~'-1rcr qu/ a rl:r ... obrigiçfo .pe~ente pci'éí~tt93

ser 

1~~?<?P~sJa.,d~,i;,l'game~\9ç~e;yie91Rr;1f'Q~~1':AtJ'r;J\:~'Bl'~dof?.t~~o,;,a}?~~s <iJ~;l?~ )Jo,1c1y~~ 
t5oª1f~ê~~ ~tii}.Qs n~ "lcfjl(ej/p~ ~8rogisillt;tiil;il\í;ó~,fe c'0gj:ljbJii~ões1ills.BB.1:i' {Q'.tJí R~~t~s~fe~dpJ; 
utilizando-se as alíquotas previstas para cada"i:ipo de serviço, conforme legislação. 
15.6- Havendo atraso no pagamento, a CONTRATADA terá direito à percepção de juros à taxa de 1% 
(um por cento) ao mês, calculado pro-rata dia. Não haverá atualização monetária em .decorrência de 
atraso no pagamento, a menos que este seja superior a um ano. 
15.7- Caso a execução dos serviços se estenda por mais de um ano, os preços da proposta vencedora 
poderão ser reajustados segundo índice que reflita o incremento de custos setoriais da CONTRATADA, 
a cada período anual, conforme fixado na cláusula referente a reajustamento de preço. · 
15.8- A primeira fatura a ser paga deverá estar acompanhada da ART ou RRT expedida pela entidade i 

profissional competente da região onde estarão sendo executados as obras e serviços, comprovando ºV 
registro do Contrato naquele Conselho. · . 
15.9- Todos os pagamentos devidos à CONTRATADA considerar-se-ão feitos, de pleno direito, quando 
os valores respectivos sejam depositados na Conta Corrente, mantida pela CONTRATADA junto ao 
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Banco/ Agência, valendo a CONTRATANTE como comprovantes de pagamento e como instrumento 
de quitação, os recibos dos depósitos ou transferências babcárias. 
15.1 O- A inadimplência do Contrato, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferem à Administração Pública a responsabilidade do seu pagamento, nem poderá onerar o objeto 
do Contrato ou restringit a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de 
Imóveis, conforme prescreve o Art. 71, §1 ° da Lei nº 8.666/93, o entendimento do STF consubstanciado 
na ADC 16 e inciso N da Súmula 331 do TST ficando coµdicionado à verificação caso a caso. 
15.11- O Contrato poderá ser rescindido, pela CONTRATANTE, unilateralmente, por justa causa, 
quando a CONTRATADA deixar de cumprir obrigações 'trabalhistas previstas em lei, inclusive àquelas 

1 
atinentes à segurança e saúde do trabalho. ' 
15.12 - Serviços Extras: 
a) Os serviços extras por ventura existentes serão pagos na 'proporção que forem sendo executados, cujos 
preços unitários serão iguais aos preços da, proposta da empresa vencedora; 
b) Caso haja serviços_ extras, não pre4fa~~ 11roposta ve~cedora, estes sedo fixados mediante acordo, 
entre as partes, respeitados os limite~;estàB'el~pos no Artigo 65, §1 º, da Lei nº 8.666/93. 

, iH 

ÕES 
- ""' 1 

I- Na apresentação da mediça 
memória d ' · ulo,<les,,S.ervi . 

~~:ili~:a~~f~,~~f~iilt:!!l~~â~ti~i~i::~!~i~ê;~~~~I 
referên:Clli· e ôs'crono s rl'tõ amW<'lôs de'i'li'côrdo'.côm< ''·º' as1ial!•'Bn 

,~~~1~1~;;~-~t:J~ii~~j~º:lir~ ' .. · -~~,ii~,, .,.,,,, s P~!™s v~!_,,ser 
encaminhaao anexo ao pedido dê .. medição o ... respectlvo cadastro do . mes antenor aprovaêlo pela 
:g~erei.ttirl\''~~c;ipª1 d p ,,SbW';f§i),l'l§~q,peila.;.de ni'9~se,~ç:arriiJm• dai;a,;/il),egição ~~ 4i~RQF1lt<t, 
~ ';\i1 t!c:$l ~i~ ~t# lt~i@ ~ ;g (~á1? ~ ttJ~ ~l t'j1~ ~~1 tj ~ sr:i tu a;~ _ffi \

1
' m ~l fJ~~:$ ~~> 

II- Somente serão medidos serviços inteiràfuente concluídos dentro da programação estabelecida no 
cronograma físico do Contrato para o período de 01 (um) mês. 

III- Os serviços não executados no mês serão automaticamente adicionados ao mês seguinte, mediante 
justificativa técnica, analisada e aprovada pela Prefeitura Municipal de ALTO SANTO. Caso a justificativa 
não seja procedente, serão aplicadas as sanções previstas no item 15.2, ''DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATNAS" do Edital. 
16.3 - A empresa contratada deverá apresentar na medição final, a Certidão Negativa da Matrícula CEI 

da obra concluída. \ 
16.4 - A medição final será efetivada obedecendo aos seguintes procedimentos: . i 

I Ofício da gerência de obra, solicitando o Termo de Recebimento Provisório de Obras - TRPO; 
II Boletim de medição; 
III Memória de cálculo; 
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IV Balanço final de material de obra aprovado e assinad6 pelo engenheiro fiscal, da contratada e pelo 
gerente da área, e responsável técnico da contratada; 
V Termo de encerramento do diário de obras, assinado pelo: técnico fiscal, engenheiro fiscal, gerente da 
área e responsável técnico da contratada; i 

V1 Termo de Recebimento Provisório de Obras, assinàdo pelo engenheiro fiscal, gerente da área, 
responsável técnico da contratada e diretoria de enge~; 
VII Cópia da Certidão Negativa da Matrícula CEI da obra' concluída. 
16.5 - Não serão considerados nas medições quaisquer serviços executados, que não discriminados na 
Planilha do Contrato, ou em suas eventuais alterações no curso do Contrato. 

17 - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. As penalidades Administrativas apli.sáveis à CONTRATADA, por inadimplência, estão previstas 
nos artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, tdd,ps da Lei nº. 8.666/93, senão vejamos: 

~_;_;~~~~~~t 

_MjL'31,J~§il ip.justificada do adjudicatário em assinar o contrato, 
ii ac1tar{ OfF"'{êtir~ ,y instrumento equivalente, dentro do prazo 
r-,;~ciíío'íI~Fiflliiliiisti:açií,q,_ caracteriza o descumprimento total 

' "· ' -';"" ' j,;R?~]Dtidõt~f,Z,~~:enalidades legalmente 

çlic:,_,fotâl • ,,. ' 1dô'iê0ntrato a Administração 
' '" ' , ontratado as seguintes 

'ento convocatório ou no 

:~::,f~l~n~;~~na'~~~~9~, ];1~~!~ p ,;;w, . que J~& 
, ... \'i.êdiaa se'iíf te,"'tiêiõ,;êb' dô'.1i'iess a A'H:/g;~; ' bs 
"'•J~:8~'1iÊt)r'" ~~:fo.:Z/9,:;,J' ;/.,:(j'.;)' '0.\;;;;.Q',lli,Ll ~t'".u.. . 
preiuizos resul1,antes e apos decomdo o prazo da sançao ap]ic:a a com 

r;:biSi q<hiSfsR ~t~p0 ;1r::~:-, :1f~1fC? tt;1Q rf~1°tj at~fi xr~ ,~i~l ~ l;f\'.ii 11~'$ 
1í'§ ií <il Sea l:h\lltàia" liêadãif'ór'isÍi éridt.aís tfaí.ol'd\,r"'"' an;;;~" 'téKtâd1. :~f''' • , "' ,, - ,,-- - P.,. . ....... ~P- --· -·· - • !gl!X .,... P~ --· - .,, @.l 
da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou cobrada judicialmente. 
§ 2° As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão 
ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia 
do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
§ 3 º A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência 
exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, ,V/ 
conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo 
processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a 
reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. (Vide art. 
109 inciso III). 
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Art. 88. As sanções previstas nos incisos III e TV do artigo anterior 
poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, 
em razão dos contratos fegidos por esta Lei: 
I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios 
dolosos, fraude fiscal no :recolhimento de quaisquer tributos; 
II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 
licitação; ·· 
III - demonstrem não:' possuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

17 .2- A multa de mora a ser aplicada por atraso injustifitado na execução do Contrato será calculada 
sobre o valor dos serviços não concluídos, competindo <lua aplicação ao titular do órgão contratante, 
observando os seguintes percentuais: , 
a) de 0,33% (trinta e três décimos por centoj, ppr dia de atraso até o limite correspondente a 15 (quinze) 
dia . Jk~s».. "\ B, ! 

~ . . ~ 
b) de 0,5% (cinco décimos por cent'. bt dj.a))de atraso a partir do 16º (décimo sexto) dia, até o limite 
correspondente a 30 (trinta) dia . . \, ••• f l' 
c) de 1,0% (um por cento), pqÍ: ~-, '..asi~F~aruf(:io3J~ .. (trigésimo primeiro) dia, até o limite 
correspondente a 60 (sesse11~) 'âll,s, ! füdo:fü'<l q\Íâ.l.=:í,:'..J3.0N'l'MTANTE rescindirá o Contrato 

• /tizth>· .·• /e } " ',,t /<';-A ; ,;1; .~iv~:~.;: :.'o:··::>':.,,._. . 
correspondente, aplicando-s cad,,QN · ·· · '1~~;,sa:~ç?,e.fl>~r~1i'/~iQ;ª, Lei nº 8.666/93. 
17.3- Será aplicada multa4. ;r ç/ntô) 'ii,6bi:~Q',j~qrJklã:7 contratação, quando a 
CONTRATADA: • ..• 

•) 

a) Prestar informações · 'CONTRATANTE, no 
cumprimento de suas a • 
b) Desatender às dete 
c) Cometer qualquer infraça.o;a . .... . _as' 

multas aplicadas pelos órgão~~~~si:: . . . . .··,· ..... .. 
17.4- Será aplica ;c,?,L~~'§_ifÊ; J<i.,i~19&,-'~ 
a) Execu . '''id~â'cof .. ,, ... ·· ,'9 'j:o'i/to1b 

fé:·' venh ca a.r" dtriüs à Cb'dtrS.tante 01f"a"'"'terCêffos, ina'êpi'ride 
ClON::o> •.:r ADAem reparar,.os dan6s,caus'ados:: ..•. ":?'3' •••• •• •• • ••• t.,,.,:\. >: ?I'9;"1;'f'fu ;l-(t 1<! ifJ"'\!:, ?t/ -""- .1:Yt/,, '<i i< df"'ii'-l ,":t ;:,;; ·-_;-;;; ;,s ::;r~d, ,'!' ;_';'""';2 <;-~,,., ;-::7~);'"\í, /,..;.i;;- ,:;rlt, 
1'7?5Lf)A2 ''licifã&dâ êhâli&iíiéide lidv'êrteíiciaili.is Sé '~resklisós: i:f .~ ;'~ 
bi' ·~..E "i>.~i;." '4"$+"' '0;,:i.7' p 4 ~) '·<iiJT,;; ;-,j i;;;, 0 ''4\tsi"' lSi t}~C'/" '.é! '-G;;Y~Cfi,:.J 0 ,W Q '.XY ·•~ 

a) Descumprimento das obrigações assumi&ls contratualmente ou nas licitações, desde que acarretem 
pequeno prejuízo ao Município de ALTO SANTO/Ce, independentemente da aplicação de multa 
moratória ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo; 
b) Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não· recomende o 
enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade; 
c) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das atividades da 
CONTRATANTE, desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções de suspensão temporária e 
declaração de inidoneidade. 
17.6 -Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a administração: ~ . 
a) A suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de Moradas Nova/Ce pode ser aplicada 1/ 

aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o procedimento licitatório ou 
a execução do Contrato, por fatos graves, cabendo defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da 
data do recebimento da intimação; · 
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b) A penalidade de suspensão temporária do direito de ]i,citar e contratar com o Município de ALTO 
SANTO/ CE nos seguintes prazos e situações: ' 
b.1) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos: 
b.1.1) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na licitação que tenha 
acarretado prejuízos significativos para o Município de ALTO SANTO/CE; 
b.1.2) Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de 
advertência. 
b.2) Por 01 (um) ano: . 
b.2.1) Quando a CONTRATADA se recusar a assinar~ Contrato dentro do prazo estabelecido pela 
CONTRATANTE. . 
b.3) Por 02 (dois) anos, quando a CONTRATADA: 
b.3.1) Não concluir os serviços contratados; 
b.3.2) Prestar os serviços em desacordo cqp:i o Projeto Bás1co, Especificações Técnicas ou com qualquer 
outra irregularidade, contrariando o ,~J36sto 1:tº Edital de licitação, não efetuando sua substituição ou 
correção no prazo determinado pela~ON~TANTE; : 
b.3.3) Cometer quaisquer outras ü;féguÍirig~~es que a~arretem prejuízos ao Município de ALTO 
SANTO/ CE, ensejando a resci5ªo"ct1kGTnt:mtlfó'";:tJ;rustração do processo licitatório; 
b.3.4) Praticar atos ilícitos, visan?o~s,t1tt15,rgl5j"êt{v"i:>il"&l,:li<;<it'lcÇ~?; 
b.3.5) Demonstrar não pog.g.~ i"cf,,çntjda~e fj:>'li:r",~Jj.q~;:_,~,;;.s,~t/:âi\:''f;,C9,1;' o Município de ALTO 
SANTO; CE, em virtude d~tft~~~~~~t:~~c!S~'.~?~·~1 -Jli~! 1~i,gf_::JJI:ti1;~frV}tQ 
b.3.6) Reproduzir, divulg3;1ig~~1~~li~aj:~'(~w1J;\~l'i'i!í:)'.gç,lprópri0 iii'iic;li\it<:ri:~õs~/qw,isquer informações de 
que seus empregados te ,,,,cc.,,v,,,,,,,,,"""''"'""''''''' '''''"'''''~·,· ''~''0 ''ii''"'''"'.'to, sem anuência prévia 

da CONTRATANTE. 

interesses es.cusos .. ou,reinci 
li -"><;X~i.f\f:'J;)~\,:1:c/e:1 ou ap caço",S,§1! ,. , 

b) A declará'~õ''Bié' 
en i.ililifu eiâfilare q_,,,,,;..' ,,. p iiiii 

pe]'.~f ·• ut:pii/.ip.de co 
o.''º'' ~~co) 
c "'&1''8.eiinid d , 

,icf,c,,•;,,{1c,:,,.'.:;,-Hl!M ~''""'-''' to. 

'.A.'IS'A."'n't"s ciis6's em q 

da 

~~1i:lil~71e~~iãú1Irnl:!°liC~10 pEfntiMs~dºtJ1sílªãeScallv1eat:~11; 
c.2) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
c.3) demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de ALTO SANTO/ CE, 
em virtude de atos ilícitos praticados; 
c.4) reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que 
seus empregados tenham tido conhecimento em razão de 'execução deste Contrato, sem consentimento 
prévio da CONTRATANTE, em caso de reincidência; 
c.5) apresentar à CONTRATANTE qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, com 
o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual; 
c.6) praticar fato capitulado como crime pela Lei nº 8.666)93. · , 
d) Independentemente das sanções a que se referem os parágrafos primeiro, segundo e terceiro, o licitantV 
ou contratado está sujeita ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a 
CONTRATANTE propor que seja responsabilizada: 
d.1) civilmente, nos termos do Código Civil; 
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d.2) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício profissional 
a elas pertinente; ' 
d.3) criminalmente, na forma da legislação pertinente. 1 

17.8- Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes que tal 
penalidade seja descontada de seus haveres. · 
17.9- As sanções serão aplicadas pelo Titular da CONTRATANTE, facultada a defesa prévia da 
interessada, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de 
inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme §3º do Art. 87 da Lei 
nº 8.666/93. : 
17.10- As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório e assim, o 
seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de respon~abilidade por perdas e danos decorrentes das 
infrações cometidas. · 
17 .11- As sanções previstas neste instrum<cnto poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força 
maior, como tal definido na Lei Civil, de,;:l.ctamente comprovada perante o órgão solicitante da licitação. 
17.12- As sanções pelo descumpri#,éritõ~a'~J obrigações Contratuais estão previstas no Termo de 
Contrato, parte integrante deste Editlilií . m fJ) . 

ff=711R?'l:~rQ·:~,i~, 
18 irD:z\."1tES'elS:2t©'::C©NTRATUAL 

i - ,. 

/' 

18.1- O Contrato a ser cele « 

I - Administrativamente, ri 
a) Não cumprimento de 
b) Cumprimento irre 
prazos; : 
c) Lentidão no seu cwhp 
conclusão da obra, do serefi ... ,, ~. 
d) Atraso injustificado no inÍ2i~~ê' _ 

e A aralisa ·<)«clas,""bras«dosr0 >''· .. ·· < .•••.. · ·: < fi~ci:er:1l 

j) Dissolução da sociedade CONTRATADA'.'; 
k) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do licitante contratado que, a juízo da 
CONTRATANTE, prejudique a execução do Contrato; 
1) Razões de interesse do serviço público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinada pela CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo referente ao Contrato; 
m) Supressão de obras e/ ou serviços que acarretem modificações do valor inicial do Contrato além do 
limite imposto ao contratado; 
n) Suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias; salvp em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações. É 
assegurado ao licitante contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas, até que 20 seja normalizada a situação; 

\ .
/ 
1 

/ 
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o) Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, em razão da 
execução do objeto do Contrato, ou parcelas destes, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao'! licitante contratado, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 
p) Não liberação, pela CONTRATANTE, de área ou l?cal para execução dos serviços, nos prazos 
contratuais, assegurado ao licitante contratado o direito de pptar pela suspensão do cumprimento de suas 
obrigações, até que seja normalizada a situação; i 
q) Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, que seja impeditivo da 
execução do Contrato. 
r) Descumprimento do disposto no inciso V do Art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
II - Amigavelmente pelas partes. '. 
III - Judicialmente. 
18.2- A rescisão administrativa ou amigáv,rl deverá ser pn!cedida de autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente. 1, "'JZ. , : , 
18.3- No caso de rescisão administr«1'i,fa"'êmhl~ada em razões de interesse do serviço público, prevista 
nas letras "l", "m", "n", "o", "p" e 'f&.'j) cÍd i.µ~ho I sem qlle haja culpa do licitante contratado, este será 
ressarcido dos prejuízos que holfyer'.~ofi?cl~~ente comprovado, tendo ainda direito a: 

I - Devolução da garantia presta~'1'f;rri i-f:~1; it? j'.'f'''',,,,, 
II - Pagamento devido pela exçwçã9,,do(Cqnajtb "fe a~~çla res.çísãq;,,,,,,, 
III- Pagamento do custo d -~t'.fli?!>. ., , _..:;u;c;S~,0':;1g}7-jjjLL.ª[JfilJY:"~i.~Sf;J~?t~~i~\ 
18 4 A resCl'sa-o admini"str eas'.:(,<(';·,;(r.:-k;~r{'"'c·,,,1~·;;:a:-.~;~«e'·?:Í!}l,~17,;',i,rr', ''h" "1·" "1"" ''k" "l" . - a ',,,,:,,ú,·•:c :nl..ar;:; J.9,{i, 1;,· 1;1 i~ ;i)f(.' .,, :J,{/\lid,:1! 5' . ' ' 

e "q", poderá acarretar as '"'"'vêiS,;''''"!''''' , eia que a justificar, sem 
prejuízos das sanções pre 
I - assunção imediata do 
CONTRATANTE; 

o'cãs 

'~Jt'mí]~~@~ ,§J~1?L<~t_:~i/::, : 
êcorrêntês dl)l,li,Con:t:i:litoé 

~ "' "'< 'N ''.'C:01\!'.~ 1bÍi~Cjj;,~ce.,7i::,·,:-,__ ,,;· :-,h):\i;; 

C • . 185t!A , 'ção c!ià'!fuedic1Ít1F0l~~ ', Sln:Cl ~"''"ab 

a1fut~l'.í,, ,•, ,, ~TEJl\,~'B~tL~~á ~~~:~~t,, • '"~~~t , o 0002,ii<;~s ~- ex 
S~';kdir~~:'1' pl:'Fs'ente cõ'ii'tf~tó poder&''sêr''tdê:i:iídido,''ãW'&: pela"êt>NTR'AT , se a 
CON~ADA,,,transferil: ,a ,terceitos,"'n'o,.,tocfo,.,ou efü'º"Barte a êxê,cução,-dasMobra"'s é'\\<:m".serviçqs 
t<li~ll~~t~i:Jé~~i.t~~~l~t;t\~~i~:~{,::ç~N~Tí~ri:ij, ir;:~ a :s i~y, ~i tJ)~~i 
18. 7- Não poderão ser invocados como motivo de força maior ou caso fortuito, senão aquele previsto 
no Art. 393 do Código Civil Brasileiro. , 
18.8- Os casos de rescisão contratual serão formalmente m:otivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

19 - DA FISCALIZAÇÃO E DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

19.1 - A FISCALIZAÇÃO da execução das obras e/ou serviços será feita pela CONTRATANTE, 
através de seus representantes, equipes ou grupos de trabalho, de forma a fazer cumprir rigorosamente 
os detalhes executivos, as especificações, os prazos, as condições do Edital, a PROPOSTA DE PREÇOS 
e as disposições do Contrato. 
§1 º - Fica reservado à FISCALIZAÇÃO o direito e a autoridade para resolver, no Canteiro de Obras, 
todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso não previsto no Edital, nas Especificações, nos 

V 
\ 
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Detalhes Executivos, nas Leis, nas Normas da CONTRATANTE, nos Regulamentos e em tudo mais 
que, de qualquer forma, se relacione, direta ou indiretamei'.ite, com as obras e/ ou serviços em questão e 
seus complementos, ouvida a autoridade do órgão. , 
§2° - Compete, ainda, especificamente à FISCALIZAÇÃO: 
a) Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especificado e estipular o prazo para a sua 

' retirada da obra; 1 

b) Exigir a substituição de técnico, mestre ou operário qtle não responda técnica e disciplinarmente às 
necessidades da obra, sem prejuízo do cumprimento dos prazos e condições contratuais; 
c) Decidir quanto à aceitação de material "similar" ao especificado, sempre que ocorrer motivo de força 
maior; 
d) Exigir da CONTRATADA, o cumprimento integral do' estabelecido no edital; 
e) Indicar à CONTRATADA, todos os elementos indispe~sáveis ao início das obras, dentro do prazo de 
05 (cinco) dias, a contar da data de emissã9 da Ordem de Execução de Serviços; 
f) Esclarecer prontamente as dúvidas,quifite s.,,jam apresentadas pela CONTRATADA; 
g) Expedir, por escrito, as determina~ls4 e•có~unicações dirigidas à CONTRATADA;, 
h) Autorizar as providências necessá5li§ jhllti]! ~' terceiros; • 
i) Promover, com a presença dafO~~~l\~~, medições de obras e/ ou serviços executados. 
j) Transmitir, por escrito, as instrú~,;~-e-'fS-!n"()~cã'ç~dQs,:d,;tajhes executivos que porventura venham 

:' '"<i,· , l ,;.;e:_<:·· _, ... ,; ,_._, r···· ··· '''"·> 
a ser feita, bem como alteraçõ,r:stdél:,j!az9s t d<;;( ' , ;!?~~~~0,§ D ; , , ,, 
k) Darª CONTRATANTE;'0''" ·•,·,cç .• ,; ·q1tt~,5;;~}~t~J-er/+1W~~o de penalidades contra 
aCONTRATADAoume _;J~i :iUi :;,:'':tt!Jr\f\:,·ffiHit1/fü1 

' 1) Relatar oportunamente a 
desenvolvimento das obra 
m)Examinar os livros e 
§3º - A substituição de Cf. 
das obras e serviços, dep · 
§4 ° - Com relação ao "Diáti 
a) Pronun ·. -
b) Registr 
os prazos e cronogramas; 

cificações, 

c) Fazer observações cabíveis, decorrentes dos registros da CONTRATADA no referido Diário; 
d) Dar solução às consultas feitas pela CONTRATADA, !ieus prepostos e sua equipe; , 
e) Registrar as restrições que pareçam cabíveis quanto ao andamento dos trabalhos ou ao procedimento 
da CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe; , 
f) Determinar as providências cabíveis para o cumprimento dos detalhes executivós e especificações; g) 
Anotar os fatos ou observações cujo registro se faça neces,sário. 
19 .2 -As alterações contratuais dar-se-ão de acordo com as hipóteses constantes do art. 65 da lei Federal 
nº 8666/93 e suas alterações. 

PARÁ GRAFO ÚNICO: A FISCALIZAÇÃO se efetivará no local da Obra, por profissional 
previamente apresentado pela PREFEITURA, que comunicará suas atribuições. 

20-DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA 

20.1-As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da dotação orçamentária nº :: 060115 451 
1002 1.008- Construção, Ampliação, Reforma e Requalificação de Vias e Logradouros; Elemento , 
de Despesa: 4.4.90.51.00- Obras e Instalações, sub elemento de despesa: 4.4.90.51.99- Outras Obr~j 
e Instalações, com recursos diretamente arrecadados ou transferidos pela PMAS, consignado n~ 
Orçamento Municipal de 2021. 
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21- DOS ANEXOS 

21.1. São partes integrantes e complementares deste EditaÍ os seguintes Anexos: 

Anexo I - ART, Planilhas de Orçamento, Cronogramas Físicos - Financeiro; Memorial Descritivo; 
Memorial de Cálculo, Composição de B.D.I, Composição ele Preços Unitários, Composição de Encargos 
Sociais e Projetos (Peças Gráficas); 
Anexo II - Minuta de Proposta de Preços; 
Anexo III - Minuta de Contrato; 
Anexo IV - Declaração de Habilitação; 
Anexo V - Declaração de fatos Impeditivos; 
Anexo VI - Declaração Trabalhista; 
Anexo VII - Modelo de Declaração de ME ou EPP; 
Anexo VIII - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de ALTO SANTO; 

~ Anexo IX - Declaração de conhecim~!J,l'.02D•!Qfal de execução das obras e/ ou serviços de engenharia. 
Anexo X - Declaração de Aplicação i};,Mgte~s nas Obras. 

22- DA IMPUGNAÇÃO, CONS'iJLJ~s~'~J~;is. ADITAMENTO E RECURSOS AO EDITAL 

22.1 - A impugnação de edita]:/se 
suas alterações posteriores. 11 

22.2 - Decairá do direito d'' 
que não o fizer dentro do 
de recurso. 

lfi;" ;,c "11• C! r·, ·,., 

22.3 - A impugnação '"• "" > . . .· , e participar do processo 
licitatório até o trânsito eti;i}"'.1: ,, •••. "·1lli~a.'§/ .,(:/ 
22.4 - Somente serão acei~tl'~"fil~S$iê~~i . /;!~~f1J.tli1,v.. '1}1;íâs ou impugnações mediante 
petição confeccionada em má' ' • ··- · ' ·· ~\ ~J9i;r,,,ú#pf<;~,S· nica, em tinta não lavável, que 

;)~n::~:r,:m~i!~k,~01ã5@netit~!t~Ê~~~~~Tàr~ .... ·bJSA&íi~~'é& 
b) A,~~tífica..ção p~e,<;i~~ke•c!OÇ>mpleffi';c\c:l autor e. §ell ;1;epFesen;~~e legaj0{í'cout.P~l1tlíl:.clt'?:tcl~d9~enFos 

~&l?k1l5~::r~~m 
~) Ç/ pedido, com suas,!,'SPf,cificaçõe~; cY 01 "'"' .,,,0 . ;m, ,"1 ~· . 

~!~ fé~~~~~fNJ;unj?J?,~9 ~<r~~;f:;Ç}J'S~TPiJ fé~ ~p~i;íil:>~ª'W-=~ tó\\a~~~J1lter~~~,~~~~".1af1t~ 
p1Íbliêaçâozlô=1tfti·•iio Diliri.ô'•.@.fi<lill -0d"jô~-0:ê grâ.nd&citêuhção regiciruil;'teêflfêrmê di~@stÓ1nâ. L"éí 
Municipal e constituírá aditamento a estas Instruções. 
22.5 - O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. 
22.6 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos 
termos do edital será des~ada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
22. 7 - Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
22.8 - Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Presidente da CPL ou a autoridade competente, 
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir 
sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente· da proposta, 
fixando o prazo para a resposta. 
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22.9 - Os licitantes notificados para prestar quaisquer e~clarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo Presidente da CPL, sob pena de desclassificação /inabilitação. 
22.1 O - O Município de ALTO SANTO/ CE poderá revogar a licitação por razões de interesse público, 
no todo ou em parte ou anular esta licitação, em qualquer ~tapa do processo. 
20.11- Das decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitação caberão recursos nos termos do 
art. 109 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. : 
20.12 - Os recursos deverão ser dirigidos a (o) Secretário (a), interpostos mediante petição, devidamente 
arrazoada subscrita pelo representante legal da recorrente, 'que comprovará sua condição como tal. 
20.13 - Os recursos relacionados com a habilitação e inabilitação da licitante e do juramento das propostas 
deverão ser entregues a Presidente ou a um dos Membr~s da Comissão Permanente de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Alto Santo, no devido prazo, não Sendo conhecidos os interpostos fora dele. 
20.14- Interposto, o recurso será comunicado aos demais:licitantes, que poderão impugná-los no prazo 
de 15 (cinco) dias úteis. , ' 
20.5 - Decidido o recurso pela Con;ússãl deverá ser enviado, devidamente informado ao Secretário 
Municipal, que proferirá sua decisão!J;\a./::""~': • · 
20.16 - Nenhum prazo de recurso s~ jµiti!t 91J'..' corre sem que os autos do processo estejam com vista 

X'>"•=""'.-:'""ú-"';,-or:··'":"''.{57'''=..s"W,·ci 
franqueada ao interessado. Új-- 1;;::::;;f 'i-'."\ · 1, 
20.17 - Na contagem dos prazosZêl\1J1~"~e""i-<Y'~'dª'Jiüci9•e,inçf!ill-se-á o do vencimento, e considerar-
se-ão os dias consecutivos, e~f~to wndo ~or {sp~8'fi~~s<i,.~~ô~t?~ ... ~ºntrário. . 
20.18 - As decisões sobre o ' ' ' '' .''~f<í~s.ir~i:,~feifos'!fgfíplêt~~i\cµps,mediante publicação no 
flanelógrafo da Prefeitura, · 'j'q'~1{H~'~;JaeS;êÍfc~ç1~~,JBi!§liário oficial, conforme 
disposto na Lei Orgânica ·- "i;y~: ' ' . . L:;':-;_gJJ~0;{fJt1~lr~f~l!t1il;lf~ftii-\ 
20.19 - Somente serão ac · ~tí.fRRfiif~~!:Í<'>,J:Jjl,~J,~,tzj::hiáquina datilográfica ou 

:~ti~J!{il!~~1~,r1tos: . 
'iiê'.,seµ:ttépreseí;li:árité,lçgí,J{a'í;ómpanhado dos documentos 

comprobatórios) se for o ca~o,1!~t" . ·:?i~tj~i{'~li2f~ffeofissão, domicíli(), número do r~!:.2~1i~~~ g; ~~dcA\m 

20.2~ ~~res '"õsta do Mútiicí 'íôfoí:le Altâ','santô'i::será 'ffi~ ohlliilizada\~!êtóí:!asliós 
.:--Ji\c;;- \yx.'1;1 :P.::;:,;;; ::-<;;>:, R;;'.;,·,.:1;: :t;:3"'0~ ,;;':,.~;'···.!'···>;::z.-> P 'oitf!J •;!3\',t hs;:+2 ·.;3;;,t, NVY./ 

ublica ·~ . dó:âto no D.'''.º o @Ecial ou'f'6tnal dt .:mtlê cir' " º~' rê ·oo.i@ce:élíhfo 
~f<Sip ,. ~~~~t,~á ,hm~~~ilit~~i~Ins~~;:dti#:;;f.~i~{ ,,Rt: ,~::r:,::;?l . 

ii:, .23:~,DA~RAÍilDE E,DX""'GQRRllJRÇÃ:O;,, 
tr<i· Jl i,;â SJ ô it i~iJ ~ 1i1ák ~ ~,;,.i1 ~~ Jj ri t~ fd!sií~ ~~} t~ 

23.1. As licitantes devem observar e a contrttada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se 
as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no prncesso de licitação ou na execução de contrato; ·t.··i 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de . 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada'': esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mai~.µcitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) '"prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
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propriedade, visando influencÍfil: sua participação em um· processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com d objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de prática prevista neste subitem; • 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exe"rcício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. . . 
23.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa ffsica, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento 
da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, 
coerci_tivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 

~ orgarusmo. 
23.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte 
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá 
que o organismo financeiro e/ ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
23.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as ·sanções administrativas pertinentes, previstas 
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa ffsica contratada em 
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do 
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas 
administrativas, criminais e cíveis. · 

24- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

24.1 - A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada ilegalidade 
no processo e/ ou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração, por decisão 
fundamentada, em que fique evidência a notória relevância de interesse do Município. ·• 

~, 24.2 - É vedado ao servidor dos órgãos e/ ou entidades da Administração Pública Municipal de ALTO 
SANTO, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações,' instituídas ou mantidas pelo Poder Público 
Municipal de participar como licitante, direta ou indiretamente por si, ou por interposta pessoa, dos 
procedimentos desta Licitação. : . 
24.3 - A homologação e adjudicação da presente Licitação será feita pela autoridade administrativa 
competente, conforrne dispõe o artigo 43, inciso VI, da Lei nº 8.666/93 de Junho de 1993 e suas 
posteriores alterações. 
24.4 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação; nos terrnos 
da legislação pertinente. 
24.5 - Os envelopes apresentados depois da hora estabelecida não serão aceitos. · · 
24.6 -A contratada poderá sub-empleitar serviços especializados contidos no objeto do contrato, desde V/ 
que previamente autorizado, pôr escrito, pela Prefeitura Municipal de ALTO SANTO, mantendo, 
contudo, integralmente, as responsabilidades assumidas neste instrumento. 
24. 7 - Independentemente da sua transcrição, farão parte. do contrato todas as condições estabelecidas 
no presente Edital e, no que couber, da proposta comercial da licitante vencedora. 
24.8 - Quando da elaboração da proposta de preços fazer a mesma organizada, .na ordem respectiva 
contida neste Edital 
24.9 - O Contrato,· Adjudicação e Homologação, da empreitada será efetuado com a empresa que 
apresente o menor valor GLOBAL. 
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24.10 - O edital completo e seus anexos estarão disposto~ na Prefeitura Municipal de ALTO SANTO, 
na sala da Comissão de Licitação, localizada à Rua Cel. Simplício Bezerra, 198, Centro, ALTO SANTO, 
Ceará ou através do site: www.tce.ce.gov.br. : 
24.11 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação p~lo mesmo instrumento de publicação em que 
se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
24.12 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente tr1insferida para o primeiro dia. útil subsequente, 
no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, disde que não haja comunicação por parte da 
Comissão de Licitação em contrário. 1 

24.13 - A homologação do resultado desta licitação não iciplicará direito à contratação. 
24.14 - Os licitantes assumem todos os custos de prepilração e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por :esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. ' 
24.15 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, 
para representá-lo na execução do contrato. . 
24.16 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á<> dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os p~azos em dias de expediente na Administração. 

25 - DO FORO 

25.1- Fica eleito o foro da Comarca de Alto Santo, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando­
se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Alto Santo-Ce, 12 de abril de 2021. 
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ANEXO! --
(TOMADA DE PREÇOS Nº TP-006/2021-SEINFRA) 

ART, PLANILHAS DE ORÇAMENTO, CRONOGRAMAS FÍSICOS 
- FINANCEIRO, DESCRITIVO; MEMORIAL DE 

CÁLCULO, B.D.I, COMPOSIÇÃO DE PREÇOS 
UNITÁRIOS, DE ENCARGOS SOCIAIS E 

o:nt't~>S!CJPE(;As GRÁFICAS). 

V 
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ANEXoni 

TP-006/2021- SEINFRA 

MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E URBANISMO 
TOMADA DE PREÇOS Nº ___ _ 

(Município) - (UF), _de ___ ele __ . 
:. ",./"'"'\, :: ' 

Em atendimento à sua solicitação, àprésêfità:mbs para sua apreciação nossa proposta de preços para a 

execução dos serviços dispostos 11a i!il.'pmidâ' ge Preços supracitada, conforme Planilha de Preços em 
anexo, e segundo discriminação f cÔí:í<líçõ~câl:iâ.lxo: 

{\=""'.'.~;~~.'""='.i~/;"".-='""":· 
!.Dados para a elaborai;ão da PropOsta Gomerciíil: 

<'}}:;'.,. --~·i;._:r~} __ i ... _ .. ",~:S -~-·.:-)S/ -~\ :{~{'/?'~.,;;::~;_.,~-- _,'t-,··,_,-- .:?:,,,, 

2. -Somente serão abertas e lid)t'.s;#~'p~~~1Ôs;irif~<;ssãdo~ii1iPFqsfi'l'.'.dp'slici~tes previamente habilitados 

nos. t;1:11os deste Edital, ~ -~~~~jlifí~~ J+~#~\§}~óí1 (1;/!//!J~~~~-Jfiijji~~~~;t~,g'giflt~Composição po:' preços 
umtanos encar. os sociais-·':CJ!1!1_,/!: _, _ _..: .. ':·'\.-.--:'-·- <· ~(i :-_ <:',ffís1co:.J1iii.m1~0, de forma a nao conter 
folhas soltas, sem emendas?,~~,;g~1.?~~~f;~'l#~.;/, C/~}"§l~i?sf · 'àos e lacrados de forma tal 
que tome detectável qualcní"<,r)1.t1:tffi{8,dftl'.iél,~~S{g~;~~~.i;qn;t,:;4çip;":ê~ '1''é, Objeto de forma clara e 

inequívo:a, e ~da con;en~~i~Il~J'.:s}}~{ t~;\~\~'.t{_:t-J};;;\ {Etf:t~ i:f~t: 
3 - A razao social e o numerq.ao·@l';JPJ;. "••.,ê'>, ,,,.,. •.• ·.,('( < < 

4. Indicação do nome e númer~ii!~?~i~i;~~e#~!JS~r~f<~p~f,~\~t::7,'cT--'>:><·'t;\9~:2pagamento; 
5, Preços unitário e total, expressó'5'e;:i;(..;\;l~~ffiti" j:>O,i~etst~q,;ª,;;fü!=m:~~é:fara e precisa, limitado rigorosamente 
ao ob·eto des:taillctta~ãifisêD'.Í'mtemiilivás&··i:é 8s<õi:i Ua.l üe?8i:ii:i;fi't:ÓtíOiçãO"'UefüC!u'l:lt'8'.-~éiito a ter mais 
de ~ resu1adPi]íft':~~ThJE{t·'.l_;;<;:}L~Ji~~;Jc?;~:~:;::;_"~i';'.:.{~~+~(~f;;~t ,:5G::>,~~:._j·:,:·::.t.i~.'j;::'..::·t~;~;;;i:\fü;h~0füillt.1!Mrtllinwi~ 

5.1. E.1'3,ÇllSO deA(vergª'3:~,ffi1?,='ê o~.pi:;,ço~. unitário e}o1:lll, será c<;>!lSjderad<;>lJ.Prim\'#;c;, expr~sos em 
~~B\e P0Êt:~ten~b~2Pt~q#:f'.~9rúl~9;,. -~~:trrJ~~<if\~:i~. ;::;:1\(r;:~\ ~jJl;~~~ls\ ~Wlfü~' /é' .. ,.~;:~·,-:k" 
6 - O pi:azo dê'execução 'do 0objeto éontrai:Ua.l será paro: dt.r;o ( sessenta) dJa~, e; dey;,rá s 

e 1 , \ <ó \i•\;<':" 

i!iii~1tii~e;JJ~p~i~~E[t11°h~ ~~;~gf~t~ffhta)i~f~~r~â~ff~conf!da Ji~J@tif~ 
~,.~~.~}N~~!() J~t,f},~ª t,q'):, ')OS, pr,,çqs E,~')!Í9?1 na1;topqsta, f§.$..1;' e n:aq11~~\ :llJe,.11<:>rv~~:lí ~~~,ª.~0" ~:~~i} ?1f::lf~:tt ~éeiJ~~f~ i11~f}Mi~~ ~pg~~ osj~~!f~]:~-;9esl3f:;j~1,:}~ft!lFf!f>ttOJ~;~~? fF1!i~ 
9- Na condução e julgamento deste certame é vedado o uso de q~alquer elemento, critério ou fator sigiloso, secreto, 
subjetivo ou reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir qualquer dos princípios ou o julgamento 
equitativo da licitação. 
10- Não se wnsiderará qualquer oferta de vantagens não estabelecida neste Edital, inclusive financiamento 
subsidiado ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes. Bem como não 
se admitu:á Proposta de Preços que apresente preços unitários, parciais, totais ou global simbólicos, irrisórios, de 
valor zero, excessivo ou manifestamente inexeqtÚveis. fj\ i 
11- Para auxiliar na análise, avaliação e comparação das Propostas de Preços, a Comissão Permanente de Licitaçã , 
poderá solicitar aos licitantes os esclarecimentos que julgar necessário a respeito de sua Proposta, inclusive o 
detalhamento dos preços unitários. A solicitação e a resposta deverão ser feitas por escrito ( carta, e-mail, telegrama 
ou fac-símile). É vedada a alteração do preço ou substância da Proposta de Preços. 
12-As Propostas de Preços que atenderem em sua essência aos requisitos do Edital e seus Anexos serão verificados 
quanto a erros, os quais serão corrigidos da seguinte forma: 



A Pl'®iMMl!JflRMME M 

'.ALTO:SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

1 "--·~ 

a) Discrepância entre valores grafados em algarismos e por ext~so: prevalecerá o valor por extenso. 
b) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado mantendo-se o preço 
unitário, a quantidade e corrigindo-se o produto. 
c) Erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas corretas e trocando-se a soma. 
d) Erro de lançamento de quantitativos na planilha orçamentária será corrigido utilizando-se os quantitativos 
constantes do projeto básico e das planilhas que acompanha este Edital, mantendo-se todos os demais fatores 
multiplicadores, de soma ou quaisquer outros. 
e) Erro de lançamento da composição de Preço Unitário na Planilha Orçamentária: prevalecerá o menor valor 
ofertado. · 

! 

13- Se o licitante não aceitar as correções feitas nos termos supracitados, sua Proposta de Preços será rejeitada e 
desclassificada. ' 
14- Após a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos 40, inciso X, e 48, incisos 
I e II, da Lei nº 8.666/93, as Propostas que: , 
a) Apresentarem preço global superior ao orçamento estimado ~ara os serviços pelo órgão requisitante da licitação 
ou com preços manifestamente inexequí;veis,.=:~sim, considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua 
viabilidade por meio de documentação qu~4mj5rgve que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado 
e que os coeficientes de produtividade s,~O;CQ!Jlpatíjeis com a execução do(s) objeto(s) deste Edital. Consideram­
se manifestamente inexequíveis os preç6'~f/"9ulroposta~ cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) 
do menor dos seguintes valores: ··-=-·'::::::···--···. . .... , 
1) Média aritmética dos valores das Pr§j:,9sta} qjo yl'!;or fejâ:su1:,_~tiiôt a 50.::,,'p ,( cinquenta por cento) do valor orçado 
pela PJ\1AS, e, f:::?);~_ -~·:-"-/L_=j L-~-~'.I __ <·<f:_'.i?' "'Yl'.7'"-~,;~;;,;,;~~:1-~J ___ ::.'.i'.:-i·"';_;'·>·/::';.'·, 
b l Apresentarem preços unitá,#p~~~P-~ri~t~~'lrôsi'c~JI~tàhte,s J:la ;p!a,ill)ta Q1ç;illiçptátfa elaborada pela Prefeitura 
Municipal de ALTO SAN'!;@; Ce~<J'ljç~5P~~Jí1111~1:e',t'~ni/~Shcli~õ~'~sp'e8°lris;•iaé';;damente justificadas em 
Relatório Técnico circunstan ~-• ~figSf~ciÔ'ti:,'~~c1ê'~!IÍpet~Ô't~C "' ' stos unitários, propostos 
pelos licitantes, ultrapassar o fiil~tSf~f~yi~tõdl~~~f~ga.i 'tária; 

~)5 ~~ª~::~~~':!: ;~:~'çs~~~~\j~~~~i~~~~~~~~~)~~f~~;.aa cBtrposta de preços, a Comissão 
de Licitação realizará diligêrlBj);:ittª'1i'lO;pr~'.déõz'(fü6i.~) '1,1/'S'.íit/ís;"l?~'Hr;e.4116tante comprove a viabilidade 
dos preços ofertados através d6,ª8~~gj~{~~bJ>,~rª;?-~;i:J~l~~!gtf{íê:'8;} 7; 
16 - A demonstração da viabilidâ:dêc<:!'<>fpiê.ç,.>s,p[ét1:âdps'dev:~ár[çt/~~.91Ílpanhada, pelo menos, dos seguintes 
documentos'?e'info±mif'ões,·tilimetõ''-'iiiêi€',i.'' &ê!á····iiBHc::{ "õ•es 'i'Hili2llâa"'es··-ã:a· •.de"õndekforam extraídos 
os preços dJ~\nis~~~~,~~S~ã~lpbtãi~tp~oy~i'~aaü!,i,;}§'O,W~d~i~Í~~\~ juntamente 
com íb:Eépia d~r:o:!RfS 1 ,,r="" - .. ,,_, , ,., :: " ,--, ~ 
16.1.{~%/ldº i1·1:ratar; . . çoá'IJesquísadgs no merc,ado; a'!ícitante em,amiiiliará os 4<> d'°oº-,:11s-·e•ip.:.1rv·í,e

3
,;n<tª~'·· .•. o{ .. 

da Jiefrwl~ d~I~reços df,,-o-<le-õbra e aí>:rrsentarâ,<l~ção ao• ·· e~@or, com~rom ;, •• ":- = , 

~1~f ilt;iiitl~1,ti;~1:~::~rf ;~'ffgt:;. ,.,,,1~]J!tJL;10
-á;,~ir mlgl~,ii~~t 

1E7 °.No caso de emoate das Pronostas: "' c, ""'' ••2:c. ;:e, ,,; e•,c• 
f7~~;i ,:s·~tt1V~rct~, cõMf~id}t~6-~J~ fel1;~~t~()Pf~f~ê~da ::~~t;nJíti~i~~~~1a~~ctlMJr&~?ME?-:;~ 
Emii~is 'ai Pé~tl1ffio P6rt:e•EPP's~ dé lã~ai:'áb' i:ófu b '~- f ;do"Dec;eto~iiº; 6'.2ô4;:,,.dê''b51 ocJ;\ízÕo? ;"I',~tfüdi~'s'b 
por empate aquelas situações em que as Propostas apresentadas pelas mesmas sejam iguais ou superiores em até 
10% (dez por cento) à Proposta de menor valor (empate ficto), desde que o melhor preço não seja de uma ME ou 
EPP. 
17.2- Ocorrendo empate, na forma do item anterior, na fase de classificação das Propostas, proceder-se-á da 
seguinte forma: 
a) A Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP, mais bem classificada será comunicada via contato 
telefônico ou e-mail eletrônico pela Comissão Julgadora do certame sobre o empate, e poderá apresentar Proposta 
de Preços inferior àquela considerada vencedora no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após solicitação da Comissão 
Permanente de Licitação. A nova Proposta deverá ser apresentada em papel timbrado, de forma clara e precisa, 
não podendo ser manuscrita, nem conter rasuras ou entrelinhas, assinada pelo licitante ou seu representante legal, 
devidamente identificado. O não cumprimento deste item pode acarretar a desclassificação; y 
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b) Se a 1IB ou EPP, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova Proposta, inferior à de menor 
preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais 1IB e EPP, a apresentação de nova Proposta, no prazo 
e na forma prevista na alínea "an deste item. 
c) Se houver duas ou mais 1IB e/ ou EPP com Propostas iguais, será realizado sorteio, em ato público para 
estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova Proposta, na forma das alíneas 
anteriores. 
17 .3- Se nenhuma 1IB ou EPP satisfizer as exigências deste Edital, ou ainda não existindo 1IB ou EPP participante, 
permanecerá a classificação inicial e será considerado vencedor do certame o licitante detentor da Proposta 
originahnente de menor valor. 
17.4- Procedida à classificação e constatando empate entre duas ou mais Propostas de Preços, e não for o caso de 
utilização da preferência do subitem anterior, o desempate far-se-á obrigatoriamente através de sorteio, depois de 
obedecido ao disposto no § 2º do Art. 3° da Lei nº 8.666/93, em ato público, para o qual todos os licitantes 
classificados s·erão convocados em horário e local a serem definidos pela Comissão Permanente de Licitação. 
Decorridos 30 (trinta) minutos da hora marcada, sem que compareçam todos os convocados, o sorteio será 
realizado a despeito das ausências. 
18- Caso todas as propostas sejam 
48, §3°, da Lei Federal nº 8.666/93. 

Administração poderá utilizar-se da previsão contida no Art. 

19-A proposta apresentada deverá so·ntihissiinatruc<fu·d<>·r<:pt:es,enl:e da empresa, bem como do responsável técnico 
da mesma, em todas as folhas, 
20- Após apresentação da 
na Cláusula - "DAS 

Parágrafo Único: As Pr<)P<>S: 
Indiretas -BDI de forma 
ao Orçamento Básico. 

Valor Global de: R$ 

em conjunto. 
de aplicação das punições previstas 

constantes em anexo 

Carimbo e Assinatura do Responsável Técnico 
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ANEXO III 
i 

TP-006/2021- SEINFRA 

MINUTA DE CONTRATO 
CONTRATO N". ____ _ 

CONTRATANTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
SECRETARIA DE _____ _ 

Endereço:--------------­
C.N.P.J. n. º ------------

REPRESENTANTE: 
Ilmo.(a) Sr.(a) ------=--=--~=-------­
Cargo: ---------;;;=~Í;;;;;,,Í;;;;;,,~==--'-----
Endereço: _______ _lL_lL_lL_lL--""_lL-_lL ______ _ 

C.P.F. n.º ---------'--'= 
R.G nº. -------;~~~;) 

CONTRATADA: 
Empresa: ------_li_-"' 
Endereço: 
C.N.P.J. n.º 
CREAnº. 

u .,_,... 

Aos __ ( dias do mês de de , na sede da Prefeitura Municipal de ALTO 
SANTO, foi lavrado o presente Contrato, que, depois de lido e achado conforme, vai assinado. 

CLÁUSULA f - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

disposições contidas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 8.078, de 11/09/1990 - Código 
de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.204/07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, / 
Lei Complementarnº 147 de 07 de Agosto de 2014, LeiFederalnº 155/2016, de 27 de outubro de 201r 
Decreto Federal nº 9.412 de 18 de Junho de 2018, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que alte 
o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pe s 
disposições estabelecidas no presente contrato 
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CLÁUSULA 2· - OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. Contratação de serviços de engenharia para a ~---------------' de 
responsabilidade da SECRETARIA DE conforme 
Projetos, Planilhas de Orçamento e Cronograma Físico Financeiro, em Anexo. 
2.2. A CONTRATADA se obriga executar, no regime de Execução Indireta, na modalídade de 
Empreitada pôr menor Preço Global. 

CLÁUSULA 3· - PREÇO 

3.1. A PREFEITURA se obriga a pagar à CONTRATADA para realizar o objeto do presente Contrato 
o Valor Global de R$ ( · ), sujeito as 
incidências tributárias normais sujeito as .incidências tributárias normais, e, em conformidade com o 
processo licitatório de TOMADA Df P~.s;:qs N.º _______ _ 

·1S;,.~ ~ ~.~. """· '"-- ·;, 

CLÁUSULA 4ª - DOS TRIBUTÓSE 
-. 1r%=·,11~·~1>~~-f( ··"11 · 

4.1. Todos os tributos que in~élit;'1<:/u"píe~~:J:1-,fiiíêi4ir,.so)?.f~ .. ~ste Contrato ou sobre os serviços 
contratados, correrão por C01}1%Céxtl~siv~ dji CON~'.J:'~4.!:ªevetã?•}.e: pagos nas épocas devidas. 

~ ~;~Qiilt~I;~1?!~~~~~:, j;;c:;;,~",Êj_~::_ifü( ::::~ {1~:i -1~:}w .. ~: ,_]i}tT?r~!l\~/-~_L: \ 
Parágrafo Unico - No casg,~ijiªç~~{ . ·1,1Jfos,oui\Í~àÇÍl<Jl:íll$ álíqú°:iiis de tributos existentes, 
os preços sobre os quais inql,a,1:~, s1s<'1:li..r~tjst7:;i.~ "" 1~j),éi8ú~rrí que ocorrer a alteração 

da l~gislação tributária, a~~i~~':
1 

\ <:l~~e'âqt!i,{~~\.4i• ~~-~~ira apropriada. 

CLAUSULA 5ª - DO REAJ;tJS1';g1, 

"'\lti~;~jj_;1:~:;~~f __ .·_:_"'.?"."'>->'- ,. -·".1"'"·'' <;,·-J ú;;::~J:i:j!~~:t<t~~i!fi>' 
5.1 - Os preços são fixos e itt~j~~I$,p i/ ti:íí'!fl,fª~~t.K~~r~~?ses da apresentação da proposta 
comercial. -é:J?9~.R~J~(ª9~f),!!'ciij;f~tti~Ç2§,fªêff~s)~ticq1êt-J~!\t<i9~,fo a data 
da apresen9:~~B'~~ff)J:??S~,lP~~,fã"qa!ç~~i.d61:füp,i;ei~~c;l~~;~)Cq~~l'riíç~Q~" COLUNA 
35, constant.!%dtlfé'1i§fii'"êbNJ0~·EcêiN0N.!íê:A'';'í,diflimí' ·\,m'Fím 

.. ~. [~jµ1t.~~1"µtip~~~1
~. segumf~ff<{.ffnul,i: .. .: .. • ••.••... •.i.'.·.i.•i. 

- ·~";; r 

't..i) ,sdi f l 
Io 
I 

tii~t l!i~,i~r;f~~í[lJemE!flílS 
Índice inicial-correspondente ao mês da entrega da proposta; 
Índice final-correspondente ao mês de aniversário anual da proposta. 

5.3-A aplicação do reajuste se fará a partir do 13º mês após a data-limite da apresentação da proposta de 
preços, sendo que o seu valor percentual ( calculado com a aplicação da fórmula acima) se manterá fixo 
por 12 (doze) .meses, e assim sucessivamente a cada 12 (doze) meses. 
5.4- A data base de referência da proposta de preços será :\. data de apresentação da proposta de preços, 
e os possíveis reajustes, calculados a partir desta. 

I 
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CLÁUSULA 6ª - DA FORMA DE PAGAMENTO 

6.1- O pagamento do preço contratual deverá guardar dstreita relação com a execução dos serviços 
contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados hos termos estabelecidos nos documentos da 
licitação em especial no Cronograma Físico-Financeiro. 
6.2- Os pagamentos dos serviços serão feitos conforme. medição da Ordem de Serviço emitida pela 
gerência de Obras da PMAS, pela CONTRATANTE, e~ moeda legal e corrente no País, através de 
ordem bancária em parcelas compatíveis com o Cronogran:,.a Físico-Financeiro, contra a efetiva execução 
dos serviços e apresentação de seus efeitos, tudo previamente atestado pelo setor competente da 
CONTRATANTE, mediante apresentação dos seguintes documentos: 
I - Notas Fiscais de Serviços/Fatura; 
II - Cópias das Guias da Previdência Soc~-GPS e de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço-FGTS, devidamente quita~o,j6l)ltivo ao mês da última competência vencida; 
III - Prova de Regularidade com asfFizêntlàs:'Federal, Estadual, Municipal, Seguridade Social, FGTS, 
conforme dispõe o Art. 29, III, da ~'fnd::'s.6'66/93 e o Tribunal de Contas da União (Decisão 705/94-
Plenário); {~"''~iç;;;?,""'·k::;:t-·"'~'"'=1} 
IV - Outros documentos relativ,.i>s-~p-ro,Ív'ltlé-~Êri,rnehto ,!9,s ... ~ncargos previdenciários e trabalhistas 
pêla CONTRATADA, nas 1!if18teiê~ etp. que;J!-~Ac;ltninisof!')l~~R~~~qÜve:r.P9! necessário ou conveniente 
exigi-los. /lt\~fi;j~:;i~~Ç:;kfti}:?~i{}}f";~1 Jji~:~:; ,%,:.J f~.],{J{}(?~~{i:}/r?: 
6.3- A CONTRATADA I/9~~,:âPJti~~"~Ç~J?gT).u\:'fAN~cplít~'p~él)tb, fatura ou documento 

~ó~;:)::s~~~:~~: !:~wl~~~-~i~~i~~~=;;;:ª:::ti;~ :!~~ 
dos serviços indicados n,\?f:í.tú,ti7ir~~fg'trêga,t-iê,sêrts>~f#tbf~~õ'!tifâô em ordem, o pagamento 
será feito em até 20 (viritaj~'1~%:~gfi~~g~:v(1()jt~P,~1~~&~~.'~?;;~f~~~i~$>~~'&1e da fatura, sem nenhum 
acréscimo ou agregado finâtj.és,i):<#fii>,yep~9.q:ífréçã§:íi'ifáteí:~ça~99:'.p~ga§.ênto seja efetuado a partir do 

·»·.:·>· :'''.> """"" :i'.'- '.:_·t,-'". ''.:"-' ::·-·::>;-.;, ,•--:·; .'· <_,-,,:,._-'".; '";.~--' _ ";.:/'.\'"V 
15º (déciruo quinto) dia após••q@~pip:i:eµt<'>i~ fà~t:í'êtífü;it~T9}1:•ltjiis,tada será processada como nova 

fatura, quap,!(),~osp;p()~~~1,:t,5flth'ª&S:illR§i?i:;J;f/i,':' ... :,:••·••·,••:·•:..;.,,., .••.. -., .• : .. --s••· 
6,4- N enhúJrtt : · • éntô ::sêi:á:':e:fétúâdô 'à?lCON'.liID\:TADA en \ratí.fé{ ênct 
obrig,as~º fü:,i~1IT~:!J' 0

c'li~~;.~?ífíl5fêjfilz~·~~"~tii
2íi:ir2J:í~Z~15j1f ··~ 

descônfàda dil••·a :ento''âévidô''êlaCONTRATANTE .... · do-se'êntão :t:· 

~lf~UJ~~1i\i ::~~#Jf#. 
(Um por teríró)',\:Q''riiês;'bilculadO'ptô:rata dia. Nãc:i·Jiivêrá atua'lii\rçãb m<iii'êtária ·i;m decoirêfid,, de 

tit~1!:~JrS~ 1t1t1lltft,~t;r,t~;aiir~lnci~:Ji·,iiç;J Sprf~itf~t~~~; 
poderão ser reajustados segundo índice que reflita o incremento de custos setoriais da CONTRATADA, 
a cada período anual, conforme fixado na cláusula referente a reajustamento de preço. 
6.8- A primeira fatura a ser p~ deverá estar acompanhada da ART ou RRT expedida pela entidade / 
profissional competente da região onde estarão sendo exe. cutados as obras e serviços, comprovando [/ 
registro do Contrato naquele Conselho. / 

1 6.9- Todos os pagamentos devidos à CONTRATADA considerar-se-ão feitos, de pleno direito, quand 
os valores respectivos sejam depositados na Conta Corrente, mantida pela CONTRATADA junto ao 
Banco/ Agência, valendo a CONTRATANTE como comprovantes de pagamento e como instrumento 
de quitação, os recibos dos depósitos ou transferências bancárias. 
6.1 O- A inadimplência do Contrato, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferem à Administração Pública a responsabilidade do seu pagamento, nem poderá onerar o objeto 
do Contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de 
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Imóveis, conforme prescreve o Art.71, §1º da Lei nº 8.666)93, o entendimento do STF consubstanciado 
na ADC 16 e inciso N da Súmula 331 do TST ficando coil.dicionado à verificação caso a caso. 
6.11- O Contrato poderá ser rescindido, pela CONTRATANTE, unilateralmente, por justa causa, 
quando a CONTRATADA deixar de cumprir obrigações trabalhistas previstas em lei, inclusive àquelas 
atinentes à segurança e saúde do trabalho. ! 
6.12- Serviços Extras: 
a) Os serviços extras por ventura existentes serão pagos na proporção que forem sendo executados, cujos 
preços unitários serão iguais aos preços da proposta da empresa vencedora; 
b) Caso haja serviços extras, não previstos na proposta vehcedora, estes serão fixados mediante acordo, 
entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no Arttgo 65, §1 º, da Lei nº 8.666/93. 

! 

CLÁUSULA 7ª- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E RECURSOS 

7.1. As despesas decorrentes do" c9n1t~t~, correrão por conta da dotação orçamentária nº: 
- 11~ ··''"'- \.;•:: · Elemento de Despesa: 

-------------~: ,ltp '~lefuênto de despesa: , com recursos 
__________ , con~d&ii;;iúwn.ên,to Municipal de 20 __ . 

s ~À"'',.~' T\-~,..=L.,-,,.,,.:::~'" ,~ -) -'·'·-~-~-"'-

CLÁUSULA 8ª - DAS MERlC~S i , ~) .... · .,.1;~ . .:1.-i')~), : .. _· .·. 

8.1 - Para obtencão do v1JJ;.'J,~;:~r,~ii
711

\ifii;ilf~rto~;~:,;}t1l~i~d1~~{1éi~ecificações e critérios 

l~~I;EF~~~lift;1~~t~~:;,~-;~ 
Prefeitura Municipal de AJ?lf~:'S~'iJ,lQliit1~~~'.Iiiel9:!~~t~;/l!ê::~Jlg'.~, através de medições 
parciais, mensais e/ ou final, t~f~sí~~a.J;'9rd.9 çg~6$J?~ . . . : 1estabelecidos: 

:~~;jlt'~~$~~-~·/.·····~$~ 
exe511~Ç\l1S ~?~tranqg&>;pt2gt<,~~9,~~f~ção ,t9;riês1@teri9r,.~~pia~1~ 1 no~!isfi~i;:.~liª§'±:c>é#!)lfQi)'7to 
de ,§it{~s, J.~hlicativ~~~9cru~§aso i\~si,seja 1sw.l)B~ó º~'#6~ggr~~~\~~íçgi;e íi1*~çeii;!Ri~~ mê~;~~ 
refêi;çn" · \e 0s:1trono :íma s re iô amiiâ&s de àcbrüôt<::om<iís.nôfinas•uâ Pctêfeimra N:tfiliici '. ii!tde ALl':0 
s~iF~4~~9i\~$?:d~; de ª~~e~!<Jl obt~jip~~~'.Jf#<le;1ft[~(H~~puiç~j~dut~i, r~tl!$}~!~~zt,i., 
êmíssários'-dê~reêãlqhe;=êoletor tfüiiêÕ e em õbtâs"'lôêâlizadas''êo'mô liglíçõh prt'diais, dêvêi:â' ser 
t!j;,c:~111!,0;,,'!,!ly"sP "c<l p'~qidp ;de fipt,giçli9,,1i r,<,spect/vôc;.<,'!ç\asttç"'d9p,ipi1!;, '!,!lteridf;, ~p1~Jd9,,p$ 
P;têfé11:ty:,l'.~~ct ))1 dê' M..tr:Q}S'AW1f@,;sl:>]i, }rlâ gç nã.0''.sêl: énêanúii1iai1,:il'$1ii~ítrio ~6Sijê~:;Ec\'n:~iifé::: . 

~~o!~t= :i!r:et::~a:~r;tis :~:~:::!e~f (=f ~:~d;ntr;

0

d~
0

pr~;~ção es~b-~Í~cida rl; [/ 
III Os serviços não executados no mês serão automaticamente adicionados ao mês seguinte, mediante 
justificativa técnica, analisada e aprovada pela Prefeitura Municipal de ALTO SANTO. Caso a justificativa 
não seja procedente, serão aplicadas as sanções previstas no item "DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATNAS" deste contrato. 
8.3 - A empresa contratada deverá apresentar na medição final, a Certidão Negativa da Matrícula CEI da 
obra concluída. 
8.4 - A medição final será efetivada obedecendo aos seguintes procedimentos: 

I Ofício da gerência de obra, solicitando o Terrno de Recebimento Provisório de Obras - TRPO; 
II Boletim de medição; 
III Memória de cálculo; 
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:1 

IV Balanço final de material de obra aprovado e assinadq pelo engenheiro fiscal, da contratada e pelo 
gerente da área, e responsável técnico da contratada; " 
V Termo de encerramento do diário de obras, assinado pelo: técnico fiscal, engenheiro fiscal, gerente da 
área e responsável técnico da contratada; · 
VI Termo de Recebimento Provisório de Obras, assinado pelo engenheiro fiscal, gerente da ár<,a, 
responsável técnico da contratada e diretoria de engenhar:i«; 
VII Cópia da Certidão Negativa da Matrícuh CEI da obra:, concluída. 
8.5 - Não serão considerados nas medições quaisquer sej:viços executados, que não discriminados na 
Planilha do Contrato, ou em suas eventuais alterações no curso deste Contrato. 

CLÁUSULA 9ª - DAS OBRIGAÇÕES 

9.1 O CONTRATADO obriga-se: 

A ~,..,d·~,. -"-
a) A CONTRATADA estará obriga~'is<ifisfa~êr os requisitos e atender a todas as exigências e condições 
a seguir estabelecidas: .... . • · >·; 

:"\""~~,,·,,,,4•,,,y,,,s,,,.-<,~<'.'lc;•"""'"' ... -""! 
b) Executar a obra através de pe~soa~'ldê,ne;,.s,.:\í,ssUlllÍlldo total responsabilidade por quaisquer danos ou 
falta que venham a cometer no dies,lftp:Pl\nhb-dts,umr,.f:µhções, pqcl~t1do a Prefeitura Municipal de ALTO 
SANTO solicitar a substituiç~~' daqÍiêles! cuja cóírd~ta;seja:;j~da incou.~eniet1te; 
c) Substituir Os profissionai~{~s~·;~{~~;J~;:~fü'êITTÍ~~8i\fotfui{c;:s;·a,e~~Pffi'.';$.Ue não se prejudiquem o 
bom andamento e a boa p};~#~~(i:lfi~·~~Ç9'.§i{t\!/ .. :'. · :.:1 ·:~J(-'1)(';~'>,:t,~?·t1 \)./)W!:~i' 
d) Facilitar a ação da FISCÂ'ÉIZÃQÃ.Õ!'fiwili~J:>e~ãócli'ôbrlif'prélitâiíêtó'?' ente, os esclarecimentos 

F~7F~i.tílf-li~::::::::,:=::: 
que possam interferir na exg.·, - ,2::~s~iitp)~u.êr,\§§i~1Â·$1.ef,· . . cl~por empregados, prepostos 

ou mandacin:s.s:us.A r~ ••.•. , .... p~dWétêsê•est~derá~1fd~o . §ados··.ª terceiros, devendo a 

gue a 

'lí,]g;Ji{~ítl~;[?,;,r 
Pí.F., .. • .••.•.. :~bdag~·~~ 

·, .. ··-'·,.·- S'oc'.,<· 

il}~l!r~i."i!c ;;il~ ~qp~uis:~\~~;:p~eyi9pfj9,•!:i~r;~~~ .s;,,parã.P;s\;,P~~··.PG)ê;; ]°f~§,,'.r~á?ll;lfil'mt?~ ieJmr~srA@ v· 
ã.êiâelites·:dê 'ttaoalho i;fü' 'fiêandotexcluídaé fuiJl uêt sôüdâi::iéââcle 'ââffiréfeftura'4l'Juiiici' 'ãl.J:dêf:AE,T® 

:1- '4 '<:'o:,,' ·~c'l«fy "~"" ,,ó.i,.·~/ ~:e' ' ._,, ,,.,,:;,,"-" "'1 -'i :~, -.,,_·::w-· "" ,: ~.iJ _,}l\.c_,• <-.,.-::.:., e;.-.; "'" ,,;;. :~oY <;,,> ·~c:.><J •<S::;,Y "-' P:.,.-' v.,_;;.,;;.. ·-"~'> '<e«/-;.., 

SANTO por eventuais autuações administrativas e/ ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não.se transfere à Prefeitura Municipal de ALTO 
SANTO; 
h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRA TO; 
i) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ ou prejuízos que forem causados à União, Estado, 
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
j) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação pertinente; 
1) Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções para 
evitar a ocorrencia de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação federal, 
estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei nº 9.605, publicada no D.O.D. de 13/02/98; 
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m) Responsabilizar-se perante os órgãos e representantei do Poder Público e terceiros por eventuais 
danos ao meio ambiente causados por ação ou omiss;ío sua, de seus empregados, prepostos ou 
contratados; · 
n) Manter durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas ni licitação; 
o) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimo e supressões até os limites fixados no art. 65, 
da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. ' 
p) Registrar junto ao CREA e demais entidades este iTermo de Contrato e comprovar junto à 
CONTRATANTE, até 30 (trinta) dias após a assinatura do mesmo; 
q) Fornecer os equipamentos de proteção individlliil aos seus funcionários, bem como aos 
subcontratados e zelar pela segurança da comunidade. 1 

r) Manter nos locais dos serviços um "Livro de Ocorrências", onde serão registrados diariamente o 
andamento dos serviços e os fatos relativç,s à execução das obras. Os registros feitos receberão o visto 
da CONTRATADA e da FISCALIZAÇ§Q da Prefeitura Municipal de ALTO SANTO. As vias deverão 
ser semanalmente destacadas e enc~ã:da?;para arquivamento na pasta de contrato da Prefeitura 
Municipal de ALTO SANTO e da )!é:i}ntratiida, ficando na sala técnica do canteiro de obras a Y via 
pertencente ao livro de ocorrência: .A.~.ju~ttf;i.caf\vâs a,presentadas para subsidiar as alterações do contrato 
devem estar inseridas no livro dt-o\:cihêttcili-n{'élãtã'dê\stiij:,ocogência anexando os registros no pedido. 
s) Prestar os serviços d~,, ~ci>'tâo f cqm ' ~: Ij.GA,l\tJI.2h; l;)):l,,QltÇAMENTO BÁSICO E 
QUANTITATIVO, partes ii\f.,~i~~idifáJ;i?];/-.i if.J 'f'.;1(i]f1;f0:},"1'fLii>, 
t) Atender às normas d,%i~~s'i;l~i~~i}*as:4~~(/{e', NÔ~i11rê't'ititJs?i(Â~N1) e demais normas 

§"a•::•;iffl!~~~~;~ 
v) Apresentar, caso a CÓ~~A'I:l~;~~ja:õ~~~pe~í~~s]i~~:p~ente, antes da 1ª medição, =og,s=e:~:::&05~~~05'!!õ,{ºº P,og,,m,de e~~ 

~,:gi!\1~;~J!tr d\fi=j!}iJ~!,~::t~;íil~l!tl~,in:tr:i~1t;~,,fr;;:~ 
9:tJ~~1~9;1Pff~,9~so §\f ~~~P-t9,i ,;I/2i.'.;: 0l :::,:;=;:'.· ~ {;,\::_ ~;~~· :::r;:r~'t fE}:; t<P~\ ;?~t, (/1''8 ~1t- ll~ ;;~: ;:;;:x:;:; 1:f':;~ 
w)•''Fôriic:,têr':ixída :ê üált iier <lôd.imênta''"o ,,cálculo êsõ:ú.túral' i:õíêtôs-!! étê.! :'-1:odliiiaõsn:!til:ante''"' 
0 's.,c; ~.:::;,::7 Wt-l,> '<i.;Tw1'' ·,..;;;;~,. '1B q;.J "'-""0'".. ::."'. ' . .,; ::..' <~:D::," S?\,;;:.t> :..C.C ,,;:~;, ~J.,) M ;.:; ,:? P .:c;;.;,J;/ >c.ç,Ji ~;BMé:.1'·-2J2L, 'e.~ ~' "'-~'i-':;;,; ·~;.,~,-, ''»;~J 

execução do objeto do Contrato, de forma ébnvencional e em meio digital 

9.2. A CONTRATANTE obriga-se: 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, sob o aspecto quantitativo e 
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, e sempre que possível indicando dia, mês 
e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis; · 
b) Atestar na nota fiscal/ fatura a execução do objeto e o seu aceite; 
c) Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor rdultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições pactuados neste edital; 

V 
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d) Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste instrumento de 
1 

Contrato, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas, no Orçamento 
Básico; , 

e) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor dei fatura de serviços da CONTRATADA; 
1 

f) Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a licitante vencedora; 
g) Prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados peht 
CONTRATADA, visando ao fiel cumprimento execução tio Contrato; 
h) Aplicar à CONTRATADA as sanções e penalidides regulamentares e contratuais, após o 
procedimento administrativo, garantidos o direito à prévia' e ampht defesa e ao contraditório; 
i) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumichs peht CONTRATADA, de acordo com as 
cláusuhts contratuais e os termos de sua proposta. 

CLÁUSULA 10ª - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
"""· 

J ~J'':'~--' ,:: : 
10.1. As penalidades Administrativas}apliê'á-ó'~ à CONTRATADA, por inadimplência, estão previstas 
nos artigos 81, 87, 88 e seus parágraf~sl t6dci§ ~a Lei nº. 8.666/93, senão vejamos: 

;)f'''"'""'}'.:::?fo~;,::::\1:r~-=~\ ; 
}~~~~fr·recttsâ'ÍlÍjustificad,i ... !J-º ~djudicatário em assinar o contrato, 

,,, >~;~ffJbntrato a Administração 
. '\âp;lif~.t''ãê, contratado as seguintes 

•····/,,•. ,,;,,<;, 
-TC ,/ ) "", 

-~~:,,;·-· ....•.. , <,Th•-,m~~;:ª\fo~•··~t~ws~·nO:iiIB>ento.con~oca~ório ou no 

.:.,,,(_,,,.:., ,,, ' -..0::;,~ 

'':'.> 
;:, 

:fü;r;;: 
,-:,-

li:l\Wil! 
•• ]'ieriinte a próprih' 1ãúfó'tidade 'qüe''ltplicotf''1i peoaJldade, 'q\l.-et''será 

F?,'l-;c~~ffií .~enipre8u~'ó' FP.9-1:ICªta~0:01êe,5?i'f$<~ ?,,/, df:1ipj~tf~8'•f"l~~ 
:p,ej\lÍ?<Íi;résultàntés e a'if<:is ê!éforri,éíg)op}á?~ ~-san'çãõ ~p]ié1éía}ci:\m 

;;s0
\:: :~t:;fr:~:::: s:p:rio~:o :~o:~ :ran~ p:e::~,·al:J · 

da perda desta, responderá o contratado peht sua diferença, que serV 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos peht 
Administração ou cobrada judicialmente. 1 
§ 2° As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão 

d
ser _aplicadasdjuntamente com a do inciso II, faculd ta

5
da( ~ de)fedias.a p~évia y 

o mteressa o, no respectivo processo, no prazo e cmco s uteis. 
§ 3° A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência 
exclusiva do :Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, 
conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo 
processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a 



1 

reabilitação ser requeridi após 2 (dois) anos de sua aplicação. (Vide art. 
109 inciso III). .! 

Art. 88. As sanções preyistas nos incisos III e IV do artigo anterior 
poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, 
em razão dos contratos regidos por esta Lei: 
I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios 
dolosos, fraude fiscal no .recolhimento de quaisquer tributos; 
II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 
licitação· ,; 

' ' 
III - demonstrem nã?i possuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

10.2- A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do Contrato será calculada 
sobre o valor dos serviços não condufrl,êls,, competindo sua aplicação ao titular do órgão contratante, 
observando os seguintes percentuais:;.'··!'-,,~\.{, 
a) de 0,33% (trinta e três décimos pqÍ' êertto)~,pbr dia de atraso até o limite correspondente a 15 (quinze) 
ruas; f - --'\L~~~/;"\"~'~\:: -- ;{ 
b) de 0,5% (cinco décimos por t"~f&);cp·6édia.1e"â1:i=asó~~d~ 16° (décimo sexto) dia, até o limite 
correspondente a 30 (trinta) dias; ~; ; ; = .~. " r~<; .. · .•.. r; , , 
c) de 1,0% (um por cento)5(i'<>!'êfil'~~'"ltt~{6'~~~ dg3fó]~é~~)pfÍIDeiro) dia, até o limite 

~:·:::~:>:>-
~,;;"" 

CONTRATANTE, no 

b) Desatender às deterrninaçõi\:~:~::~r~Ji~'~~A1i\Q8~.~r~ •. 

~)~~_:-· 

ini . Í,rí~ doldZów,má f~Ev-enlia' â,causâi danós'.àCõil.trãffiil.tt>'.btr. â••têrcctiiós''linde····ehdentéihent'éf& 
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CONTRATADA em reparar os danos causados. . 
10.5- A aplicação da penalidade de advertência nos seguintes casos: 
a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que acarretem 
pequeno prejuízo ao Município de ALTO SANTO/Ce, independentemente da aplicação de multa 
moratória ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo; 
b) Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o 
enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade; 
c) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das atividades da 
CONTRATANTE, desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções de suspensão temporária e 
declaração de inidoneidade. 
10.6 -Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a administração: 
a) A suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de Moradas Nova/Ce pode ser aplicada 
aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o procedimento licitatório ou 
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a execução do Contrato, por fatos graves, cabendo defesit prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da 
data do recebimento da intimação; 
b) A penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de ALTO 
SANTO/CE nos seguintes prazos e situações: [ 
b.1) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos: 
b.1.1) Atraso no cumprimento das obrigações assumidits contratualmente e na licitação que tenha 
acarretado prejuízos significativos para o Município de ALTO SANTO/ CE; 
b.1.2) Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de 
advertência. · 
b.2) Por 01 (um) ano: 
b.2.1) Quando a CONTRATADA se recusar a assinar o: Contrato dentro do prazo estabelecido pela 
CONTRATANTE. 
b.3) Por 02 (dois) anos, quando a CON~TADA: 
b.3.1) Não concluir os serviços contrf'ta9cêis; .. 
b.3.2) Prestar os serviços em desacoigc/c~fu\,:.'f'rojeto Básico, Especificações Técnicas ou com qualquer 
outra irregularidade, contrariando o ,<li~p~tq q.'o Edital de licitação, não efetuando sua substituição ou 
correção no prazo determinado peht ~ÕN'.flf~TÂ1'f1:E; . 
b.3.3) Cometer quaisquer outr!rs~~g(rlirritla'.d)!s~"qué acarret~jl1 prejuízos ao Município de ALTO 
SANTO/ CE, ensejando a resçis~o'''d!) Contrato' ó11 ~str;içã.Ógo pióéesso licitatório; 

~i;;~=::;:~--~!~~;T~,. Mmúcqrio de ALTO 

b.3.6) Reproduzir, divulg":118 , ... ~f~1*/j:Jç~êi:í'êi~j:>,t{>p#;qo'º,.<•· ...... · ......... ··. !J:uaisquer informações de ~~~.E;S~tl!.rfi1~:~=-ênci.p-
ª) A dechtração de inidonel~q~;}.s. ,. • ()Stâ :g"e:i!~r\ítg~fsJ:/;~ff P8B.S<ÍVel pelo acompanhamento da 

~,1t~llflf1~~ 
en~~f11f9{per'qµrarem q1;,inotiv1s dete~an.tes'dâtpj;\piç~ç_tp~lLté '!'te seJt\Bl;om~viqa a[j±J;~bilitaçf?; 

~~::~1~~~~~~§5raJieter1t~;~i~~~rrR1\t~~;y~,EPói~~~1~~dq#~~i~s P~wzos'~~t~s.C~~àó 

i~~~j~tísdiltf~Ihfrt~ti1,:r c1~ir1i·r AmlftâºSúb,~J~rtir:!]qaJ . 
c.1) tenha sofrido condenação definitiva por' praticar, por .meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento/!-/ 
de quaisquer tributos; 
c.2) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
c.3) demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de ALTO SANTO/ CE 
em virtude de atos ilícitos praticados; · 
c.4) reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que 
seus empregados tenham tido conhecimento em razão de :execução deste Contrato, sem consentimento 
prévio da CONTRATANTE, em caso de reincidência; · 
c.5) apresentar à CONTRATANTE qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, com 
o objetivo de participar da licitação, ou no curso da reração contratual; 
c.6) praticar fato capituhtdo como crime peh Lei nº 8.666/93. 
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d) Independentemente das sanções a que se referem os parágrafos primeiro, segundo e terceiro, o licitante 
ou contratado está sujeita ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a 
CONTRATANTE propor que seja responsabilizada: 
d.1) civilmente, nos termos do Código Civil; 
d.2) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício profissional 
a elas pertinente; 1 

d.3) criminalmente, na forma da legislação pertinente. ,, 
10.8- Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes que tal 
penalidade seja descontada de seus haveres. '! 

10.9- As sanções serão aplicadas pelo Titular da CONTRATANTE, facultada a defesa prévia da 
interessada, no respectivo processo no prazo de 05 ( cin~o) dias úteis, com exceção da declaração de 
inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme §3º do Art. 87 da Lei 
nº 8.666/93. 
10.10- As multas administrativas pre".Íst:51~est" instrumento, não têm caráter compensatório e assim, o 
seu pagamento não eximirá a CON'I',RA"f:l\:D.4; de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das 
infrações cometidas. \i r: ê) ·', · 

i,0.~ '\0:·:.·- •0;.<<~_,\'.'.·A'"·,·.,c.,," 
10.11- As sanções previstas neste ins.fmrpen.to4_)ode;ão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força 
maior, como tal definido na Lei,.ê';i;yj1hte'viclamiirrdii3mpr9vad/l .. p~r~nte o órgão solicitante da licitação. 
10.12- As sanções pelo des~priipen,'to iida~/'2ib#gaçi3él!J2:J?P:fo,'fuais,.e~tão previstas no Termo de 

Contrato, parte integrante ~f'fü1t~~1\:•c'72

• ;, \:; /r} ;;,J[JJi'Jf?lJi'.fi.\./_:.'.Ii 
~ Z_:\(:.:C';~;.\,:°c'•(]<:S·?.:,:(;:;y:;_:r~"s',·:O,>-• · .. ·· · · 

CLAUSULA 11ª - CASOS:DEiRES@ISÃ'Oi 
é,Fc>Ci',•«•< !·->'·:'.<i'.i'.c·>,x;!;:{,;_;.· 

i =-~~:!~~~:~ti:J~ki~r\1~{~~{~~,11 tl)~{i~~ .. f{t1,\1mit,;~.,;f . 
a) Não cumprimento de c:~n, ifi8f~~s;,'4;,es?e~6:~S:Ht~f\l,Qi~.~~es executivos ou de prazos; 

b) Cumprimento irregwar de ,f~~ttam7, ~e e~p;êc?;çpês~jdos dernlhes exemtivos ou de 

óuºttansfêtenciâ-totâJ: oü'"parcial, Õ'êtt.t°êomo fusâo',"ctsâõ''ôu inc6ípr5fâção dctlicitan1ltcon.tra .. ta:rno; 

~~ilr~~~~~ ~~~~~~ffii~~i~f;~to~~~íª~s~~,~~~ 
a sua execução, assim como a de seus superiõres; 
h) Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto contratado; 
i) Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil em condições que, a juízo da 
CONTRATANTE, ponham em risco a perfeita execução das obras e serviços; 
j) Dissolução da sociedade CONTRATADA; 
k) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do licitante contratado que, a juízo da 
CONTRATANTE, prejudique a execução do Contrato; 
1) Razões de interesse do serviço público de alta relev:ânciâ e amplo conhecimento, justificadas e 
determinada pela CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo referente ao Contrato; 
m) Supressão de obras e/ ou serviços que acarretem modificações do valor inicial do Contrato além do 
limite imposto ao contratado; 
n) Suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 

V 
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i! 

ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contrl.tua!niente imprevistas desmobilizações. É 
assegurado ao licitante contratado, nesses casos, o direito 1de optar pela suspensão do cumprimento das 

1 

obrigações assumidas, até que 20 seja normalizada a situaç~o; 
o) Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, em razão da 
execução do objeto do Contrato, ou parcelas destes, s~vo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao'. licitante contratado, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 
p) Não liberação, pela CONTRATANTE, de área ou local para execução dos serviços, nos prazos 
contratuais, assegurado ao licitante contratado o direito de bptar pela suspensão do cumprimento de suas 
obrigações, até que seja normalizada a situação; ' 
q) Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regula'rrnente comprovado, que seja impeditivo da 
execução do Contrato. : 
r) Descumprimento do disposto no iµcis~Y do Art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

'; f'' ~. ': 

II - Amigavelmente pelas partes. I)L/ -''"· "i) 
III J di ·.,~e t ;;) '.)~ - u Clauuen e. , , ,,, .. "· ."' 
11.2- A rescisão administrativa qtiaryjigâv4de,~érâ ~~r precedida de autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente. .: "'' :L--,-!-·' '"";-··' .··, ·· 
11.3- No caso de rescisão admiliist±i/'.tiv4 e*1ba

1
sh'd~~'fã±§.ei]e:i'iite;ress<;, do serviço público, prevista 

nas letras "l", "m", "n", "o'~;Jn/ '.:J~~c(~~f,?,(Jli~;r{,~Ui'.h~íi~~P~:~.9::~.9~~te contratado, este será 
ressarcido dos prejuízos qlif~~k, ., f#~o}teg,;1J~ii:heiiie çOi\;:i'Jioiii:d'oú<kâ"q/r,iinda direito a: 
I - Devolução da garantia Bl:ijf~~Jtlfij~}~füfr C'~···· ,;e· '"'''"'"''";] 
II - Pagamento devido pe!'fe:í!:~µ~i:>ig.êiJ7Ji:i . 
III - Pagamento do custã· s· '·.~~15~.a:~~ 
11.4- A rescisão adminis~ . é~~,i~~~F 
e "q", poderá a=etar as 's~t~J:Í:tj'í'l~éB.Y'': i,:!icá;eís sefillDt{O a oçorrência que a justificar, sem 

ic~oe~N:ZTU:RAsç:aT9;~;;. i;::;;;!iiitd~?J[!il:/i~~,dl~[tf~-~~4~:~,~f~.~~trar 
_.:t:U,~'!,•;C, r,'." ~- V ·:;,I ::';,: 

f~~t~~s ~~t~f ~:J!t]u~t:~f iJrt] f;ntr~~~ii~1~º ~Bi~rl1Si Sej~fi~ ~~s~1;~~: 
11.5- A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do parágrafo anterior fica a critério da 
CONTRATANTE, que poderá dar continuidade às obras e/ ou serviços por execução direta ou indireta. 
11.6- O presente Contrato poderá ser rescindido, ainda, pela CONTRATANTE, se a CONTRATADA 
transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução das obras e/ ou serviços contratados, sem prévia e 
expressa autorização da CONTRATANTE. 
11. 7- Não poderão ser invocados como motivo de força maior ou caso fortuito, senão aquele previsto 
no Art. 393 do Código Civil Brasileiro. 
11.8- Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
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CLÁUSULA 12 ª - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

12.1. O presente Contrato terá vigência até i! a partir eh chta de sua assinatura, 
com prazo de execução de ( diis, podendo ser prorrogado mediante aditivo 
contratual, havendo interesse eh administração, disposto 'no art. 57 e incisos eh Lei 8.666/93, e suas 
alterações posteriores. 
12.2 - Os pedidos de prorrogação de prazo deverão se fazer acompanhar de um relatório 
circunstanciado e do novo cronograma físico e físico-finan,ceiro adaptado às novas condições propostas, 
e de um novo Plano de Trabalho. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização e Gerência 
de obras eh Prefeitura Municipal de ALTO SANTO. 
12.3- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigido~ à Gerência de Obras eh Prefeitura Municipal 
de ALTO SANTO, até 30 (trinta) dias antes eh chta do término do prazo contratual. 
12.4 - Os atrasos ocasionados por motivp de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas l" açditos pela Prefeitura Municipal de ALTO SANTO, não serão 
considerados como inadimplemento -~o',,;triihlaJ.i'Deverão também constar no livro de ocorrência da obra. 

CLÁUSULA 13ª - DAS SUBCÕ~TÍ~õES.DOS SERVIÇOS 
!}~=;;c:'.:i·"'""""'J;,,'-+-!C'-Ó~?-::=~~: , ;.::'->:~··~t~<·1 a,~· 

13.1 - A subcontratação nãoaj,t~rlâ:'tespoi\.sabillda,fl,e<laG94~ifti4â;'a.qu:9J'."ontinuaráíntegra e solidária 

perante a Contratante. ;'.;:F}ij}m~1~i~~~~~;~~::;"-~;~:'.-~-t;:~'.fo!)( ~ it~<:; Jt~-) j:i)rit·t:(I;:;::if~/:!/t~" 
13.2- As subcontratações PB~~~-~~11láà~•~§~Qllltégri\1idêhJé;çJ!$foilai,-spela Contratada. 
~3.3- A Proponente vence~pl*1i,~~€f,~i}i~t~f~-~~~Jftt~,i~~-g~~lt1Iijw,âerá subcontra~, até o 
limite de 20% (vmte por cehJq)1:l.<:i'iV'illqi,glqijàl1:l.qçé:\11,tl:at<':>,;r~p~1~<:l97g;ttn.ésµí.o limite para os itens do 

~~:s:~~~~~f t!i!~~;::~ l~Wrio e q= reSM 

13.5- A empresa subcontratii ~,',,rti~~~l't~k~~~p;~fti;111ôwg~;~qm~<;>__;.igual a um terço do exigido eh 

Í~i;fq~t;1~:~~tf~titçjd;;~4,i~~~i~f#,ts~#rel~~~lihu~~~l~~~~~fre~i~f~iiajclf~ 
de ALTO SANTO, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado, 
mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da 
Prefeitura Municipal de ALTO SANTO. 
13.5.5.1 - Da solicitação prevista no item 13.1, constará expressamente que a empresa contratada é a . 
única responsável por todas as obras executadas pela Subco. ntratada, pelo faturamento em seu exclusivv-1 

nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação. 
13.5.6 -O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à Prefeitura Municip 
de ALTO SANTO, que poderá objetar relativamente às cláusulas que possam vir em seu desfavor ou 
ensejar responsabilidades e encargos de qualquer natureza. 
13.5.7 -Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATADA é a única responsável por 
todas as obras executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os 
demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação. 
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13.5.8- A empresa subcontratada deverá apresentar o comprovante de recolhimento da Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART no CREA, conforn:le condições estabelecidas para a empresa 
Contratada. ; 
13.5.9 - Em hipótese nenhuma haverá relacionamento coo.tratual ou legal da CONTRATANTE com os 

,, 

subcontratados. 
13.5.10 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vdtar a utilização de subcontratadas por razões 
técnicas ou administrativas. ! 

l 
' ' CLAUSULA 14ª - DO RECEBIMENTO DA OBRA E/OU SERVIÇO DE ENGENHARIA 

1 

14.1- O recebimento da obra será feito por equipe oJ. comissão técnica, constituída pelo Setor de 
engenharia de ALTO SANTO, para este fim. 1 

14.2 - O objeto deste Contrato será recebido: 
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas part:e~:,::err, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da 
CONTRATADA. ::r- -

)?('>~?.<'. 
b) Definitivamente, pela equipe:;OU,'comissão,i:écni<Sa, mediante Termo de Recebimento Definitivo de 
Obra - TRDO, circunstanciad9,As,s;jnatlo)"pe~ partes, ªJ?ÓS o decurso do prazo de observação, ou 
vistoria que comprove a adequas:,tçJ'.êlo o\>jeto ªR~ te;niõs c9ntratuais, 9bservado o disposto no art. 69 da 
Lei nº 8.666/93, não poden~fü~!<;P~a?:P s~~J:LP~R?~J90]:Íovent!A,qi,á_r~alyo em casos excepcionais, 
devidamente justificados. _):_:;êf;j~\~itt1~~}rpi~~ril?rl;tt?/:/: r ;; ::;';:: ;;,><: <~_:; '.\t;}.::/f):-}Jt·1 t-~·~c; 
c) A contratada,ª partir dô~~i,ê!fRê?%\~~Ftc,l?;R,r,is?1ºFlePJ:irai~~~~;*'çJitem "a" deste subitem, 

;~:e!c;:~:~=:ed~!~~j~~~~~~~~~~~~~~~~~~o~~t,~!G~s:::e::i=P~~~~:: 
operacional e/ ou consttp#i§r:~~fI>f~qéÍliª~rff:>1ie<±~l>ifu.éi:t.t~',c,t~~tfy,ó)ia,pbra, através de comissão 
especificamente designadiíi,g;~rgr;/~t@)'gf"éni.8Pªt1i'ri~1~$~'l:'®:õfii' 
14.3- O Termo de Entregaê;~"'~)5~êBt,~':!=)ê,Ftifc:rsé>j:,pilfrá:,~~f1,;fütido mediante apresentação da 
baixa da obra no CREA e no IN$$ií&~:B~t~/19,0?q~ <.lll/Ü<.l~e,±,'l:>~j~~c:b:íÍo contrato. 
14.4 - Som~ijfe$~?,~'êifüti<lõ.s~á.t~~wgs:;t~çffic()~'deQpta"'aitós;'l\'5rnis~~c,~â~:1ill'2 =22'''ª.f Entrega e 
Recebimenfo Di,~ti~ó -'.füR.Dq,éápós''ó~t:este,s\ç\~opciãª10 ire fo<!;i~da.'i.úliiaj[tt ti:uídas, caso 
não ~es-onsta,t~,nenh~,pr9J:>ietr:1~:9pç~cional e/ou·cqp.strutiY;\Jc, 

.-1:_,::r~itit~ ;:;ttm '.l;~:,:~:[rti1t~fiti~1:J:i1:F';;;:.<;;t~i}j;10_ :.;:{-1:.:.~~!--,;,~1t::1~ , J:r~~(:~{\ 
CI .. t\.JJS,!i)LA}.~ª - DA1füSC@IZAÇA.Q D02f}Qm.RA.'I'.0;1(\\ 

dfi;~,~{~Jii1~J!fu di:,:Ji~iii'das • .. B~t;i]0~Ji~~iite1fl 
"-P:Wés de seus represe~tap..tes, equiRes ou,grupqs de tral,;alho, de fq~ a fazer cumpp: rjgq,gsamente 
ós',detalhé1/iexé'êutivos 'Íifi es" ecifiê'a'. ões'''osê râ.zêis 'as cori.cli 'õ'ês"do Edifa!;'â; FROPOST:l\:DE'l:!REÇ0S 
i J}ldisp&J~õ:, âõic~âtfat~:i:"''i fü ~ d .~,, ;,1,,,;; .: \> s J1 : :} G~!J r,,J1 i;;,~] .;~ !i º' ;, t-::'1 ,:,.) iS 
15.2- Fica reservado à FISCALIZAÇÃO o direito e a autoridade para resolver, no Canteiro de Obras, 
todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso não previ;to no Edital, nas Especificações, nos 
Detalhes Executivos, nas Leis, nas Normas da CONTRATANTE, nos Regulamentos e em tudo m"f 
que, de qualquer forma, se relacione, direta ou indiretamen. te, com as obras e/ ou serviços em questão r ' 
seus complementos, ouvida a autoridade do órgão. V 
15.3- Compete, ainda, especificamente à FISCALIZAÇÃO: 
a) Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especificado e estipular o prazo para a su 
retirada da obra; 
b) Exigir a substituição de técnico, mestre ou operário q,,;e não responda técnica e disciplinarmente às 
necessidades da obra, sem prejuízo do cumprimento dos prazos e condições contratuais; 
c) Decidir quanto à aceitação de material "similar" ao especificado, sempre que ocorrer motivo de força 
ma.ior; 
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' d) Exigir da CONTRATADA, o cumprimento integral do" estabelecido no edital; 
e) Indicar à CONTRATADA, todos os elementos indispeJsáveis ao início das obras, dentro do prazo de 
05 (cinco) dias, a contar da data de emissão da Ordem de j'lxecução de Serviços; 
f) Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA; 
g) Expedir, por escrito, as determinações e comunicações ~das à CONTRATADA; 
h) Autorizar as providências necessárias junto a terceiros; : 
i) Promover, com a presença da CONTRATADA, as medições de obras e/ou serviços executados. 
j) Transmitir, por escrito, as instruções e as modificações dós detalhes executivos que porventura venham 
a ser feita, bem como alterações de prazos e de cronogranias; 
k) Dar a CONTRATANTE imediata ciência dos fatos que possam levar à aplicação de penalidades contra 
a CONTRATADA ou mesmo à rescisão do Contrato; 
1) Relatar oportunamente a CONTRATANTE ocorrência'ou circunstância que acarretar dificuldades no 
desenvolvimento das obras e/ ou serviços fm relação a teri::eiros. 
m)Examinar os livros e registros. , )Z:, . 

,;_ .>""',' "' :; 

15.4-A substituição de qualquer inte,gfaritê&.;equipe técnica da CONTRATADA, durante a execução 
das obras e serviços, dependerá da aqlnes;ên;ciâl da FISCALIZAÇÃO quanto ao substituto apresentado. 

·-~----:7,.,:'''>"f'"'P~<=,,Ci.,,"'"''·'~'h' 1 ,... 
15.5- Com relação ao "Diário de,!Õcqriêric1ã1,'.,co1npeteà FISCALIZAÇAO: 
a) Pronunciar-se sobre a veraci~tl;e,;-~s'lin2ta<;'fl~ffcitâspeloliq_t:ante contratado; 
b) Registrar o andamento da~ ,c,Brif~ sei:viços; te~d2 ein,~sfi

0
2f4ê]:lclhes !executivos, as especificações, 

os prazos e cronogramas; ,{?Jtf,ff'_tff~f~?:S~{~<:r_:~~y~;(:t{?~-/ ~-:: ,f· -1 _ti~"-; i!C..\I.Tt>{:r~r~(l{:C··_-,, 
c) Fazer observações cabíy~\êft;SP~t~1~s}êfôsí:e!gis:itos~:c0N,TWA~11i1t referido Diário; 

~~=~~,.11~::~~:,=: 
,iP8fc,profissional 

~~7EE!.S•~~~ 
~~l;(~~itltl~~~J~~s\11t11 f!n:1r~t:1ºs;;~~1Jbi~ex~afIC~aS esi\~fifr1rE~ 
b. Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto até os limites permitidos na forma do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, do valor 
inicial do Contrato ou instrumento equivalente. 
II - por acordo entre as partes: , 
a. Quando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta das partes; 
b. Quando necessária à modificação do regime de execução, em fase de verificação técnica de . 
inaplicabilidade dos termos do Contrato original; / 
c. Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstân?. 
superveniente, mantido o valor inicial atualizado, vedada à antecipação do pagamento com relação ~o 
Cronograma Financeiro fixado, sem correspondente contraprestação da execução do objeto. \ 
16.2- Os serviços adicionais cujos preços unitários não são contemplados na Proposta inicial serao 
fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos na letra "b", do inciso I. 
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16.3- No caso de supressão de parte do objeto do Contrat, se a CONTRATADA já houver adquirido 
• os trulteriais, ou se já os tiver adquirido e posto nos loca;is de trabalhos, este deverão ser pagos pelos 

custos de aquisição, transporte e outros regularmente ~omprovados e monetariamente corrigidos, 
podendo caber indenização por outros danos, eventualmente decorrentes da supressão, desde que 

1 regularmente comprovados. ii 

16.4- Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos após a data de apresentação da 
PROPOSTA DE PREÇOS, de comprovada repercussão ±los preços contratados, implicarão na revisão 
desses, para mais ou para menos, conforme o caso. ,i 

16.5- Em havendo alteração unilateral do Contrato que ltumente os encargos da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE deverá restabelecer, por aditamento, o'equili'brio Econômico-Financeiro inicial. 
16.6- A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mestiias condições contratuais, os acréscimos ou 

1 

supressões que se fizeram necessários na contratação, na~ formas do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, do 
valor inicial do Contrato. 
16. 7- Durante todo o período de ex~cução_ dq Contrato será exercida estrita observância ao equili'brio 
dos preços fixados no neste Con1:J'.it6'~êfu.,r~ção à vantagem originalmente ofertada pela empresa 
vencedora, de forma a evitar que, pof ilie1ó, d:ê jf~rmos aditivos futuros, o acréscimo de itens com preços 
supervalorizados ou eventualmentê-'f s~,is~lfô;:;c;:n:?clificação de itens com preços depreciados viole 
princípios administrativos. '.., -·· ;;_,·<-··+··•.;'::,-~,' "·' > · 

" "··"'-"' 

CLÁUSULA 17ª. - DA F ,., .. · · }~~~~r~~f ~;J:J~rf ;/1~r/r1fi 
17.1. As licitantes devem i~;~l\Ii :- t.rio.tâcl;f<lêy~Ô~s,~ll.Í:'"fii?Biêlíl;'s'~aj', por seus fornecedores 

~;;:~~:llEJlltff~;,;;;f::.:~::s::::: 
a) "pratica corrupta": ofere~~]10~;c:J:.(êfeJi~·?~(se,µ9~;,âi.l;~~J?;l:tll{)ir~~ênte, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a açãt(d~)~1§fpú,bµ~\?A?P~~\S~~~q~1i9j:iição ou na execução de contrato; 

<;,)::::_:- L'•-' ,,;·,• '"'""·«·· '"-'-~,.;;;>••' 

~)~;::_~~~iC;}!·::B~5J:p2ti0a":f~-,,_/0:~ ri j'.1 ,7: _,::~ ~
1 

,~~ ~~ rp-~
0 

~~'t:: ::-~; ~r' ~J~\ (wz:"' 'Y\ J:,:: ~:;;: :,: r _'° ~, 

(1}~4$t~~~~M!tarii 'âlt~~;: ,9~~" ]?:rQv~~f e~~;~Re~?estÃJ1 ~f~~~] [fflar~Çê~~ ;;í~s~S, â:§§ 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o. objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de prática prevista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 
17.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, parra 
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envo;· 7"'to 
da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, co · das, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiad pelo 
orgarusmo. , 
17.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte 
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá 
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que o organismo financeiro e/ ou pessoas por ele formamlente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
17.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as ':sanções administrativas pertinentes, previstas 
em lei, se comprovar o envolvimento de representante &t empresa ou da pessoa física contratada em 
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do 
contrato financiado por organismo financeiro multiljtteral, sem prejuízo das demais medidas 
administrativas, criminais e cíveis. i 

CLÁUSULA 18ª - DOMICÍLIO E FORO 
'I 
j; 

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de ALTO SANTO, pa±a dirimir quaisquer dúvidas de execução deste 
Contrato ou de sua interpretação, desde que não ensejem ~alução administrativa. 

E, por assim haverem acordados, 
cláusulas anteriores e, bem assim, 

as parte~ aceitar todas as disposições estabelecidas nas 
as disposições legais em vigor. 
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ANEXO IV 
- i -DECLARAÇAO DE H4BILITAÇAO 

' 

TOMADA DE PREÇOS N.º 

A empresa _________ _, inscrita no CNPJ n.º , com sede 
,1 

____________ , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do 
Edital no que se refere a rn1.uli"'-"""'J. uríd1ca. qualificação técnica e econômico-financeira, 
e que está regular perante a a Seguridade Social, FGTS e CNDT. 

V 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE FATOS S:0PERVENIENTES 

TOMADA DE PREÇOS N.º -----'---------

A empresa ________ _ _______ , com sede 
sob as penas da Lei, que até a presente data 

inexistem fatos impeditivos '='LJ>J-!'l,.~~."'!!':''"·'"~,"v no presente Processo Licitatório, ciente 
da obrigatoriedade de declarar posteriores. 

20_. 
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ANEXO VI 
! 

i - \ DECLARAÇAO NOS TERMOS DO INCIS.0 XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 

TOMADA DE PREÇOS Nº------,-----

nº. , com sede 
-;::----;:---:-:;:-;-;-;:-;:-;:::-::--;;:;;;;;;;':±~l~i~c:.~!:~, em atendimento ao previsto no edital de 

sob as penas da lei, para todos os 
fins de prova em processo 

em cumprimento ao 
28/10/1999, e ao 

menores de 18 
menores de 16 
a partir de 14 

fins de direito a que se 
licitatório, junto ao 
estabelecido na Lei nº 
inciso XXXlII, do 
(dezoito) anos em 
(dezesseis) anos em.::t;t:a.i 
(quatorze) anos 

V 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 
14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição. 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ,EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

TOMADA DE PREÇOS Nº -----~---

especificamente para pa1:11ê1Lp:a<;ad 
estou (amos) sob o 
do disposto na Lei 
Complementar nº 
de outubro de 2016. ,L;·;;,.,, .. 

--'----------' com sede 
para todos os fins de direito, 

de ______ , que 
porte, para efeito 
alterada pela Lei 

nº 155/2016, de 27 
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ANEXO VIII (*) 

- ,. 1, , 

DECLARAÇAO DE INEXISTENCIA DE VINCULO EMPREGATICIO COM 
O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO. 

TOMADA DE PREÇOS Nº ________ _ 

Eu, portador(a) 
,,,.:...-"'-''----~--_, residente 

do RG nº 
e domiciliado(a) à 

da empresa 
__________ 1l:1SCl'.itl~'cc~m'b7(8:!\fPT,~1?,,~,,,,,,..---------, com 
sede à 

SANTO. 

fins que não tenho 
Municipal de 

V 
(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso. 
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ANEXOIX 
li 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO(S) LOCAL(IS) DE 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E/OU ~BRAS DE ENGENHARIA. 

TOMADA DE PREÇOS Nº -----'-----

«>'."" 

,-. Eu, , .. ::.:::, ,, , portador(a) do RG nº 
e Carj;~ttacI'.fCl:Jissional CREA nº 

engenheiro, responsável t~~~~·::~; smp~esa 
inscrita com o CNPJ,7.,.,;nº+-·: T , , < .. .. com sede à 
-----------='{"-' -.""=;), decla:9para~$,êl:.eyidós'11n~qy~ tenho conhecimentos 
de todos os locais de é~êc~~ãi}~tios'fe~§os!ê/~ó:"obr~s•clê~fl~enharia, assumindo 

::sp~ci~;:spd~ns~~ili1-~~~fê.l.1:~~t1.t.I.f.x.rf~tit.âiih .. i.?.·.~. e.;t.e .. en .•. Rl~i1~f~fi~ibi~º p:e ~~~ç~;re:! 
' ' ':-"./'.:::,; 

-------====: ,t]t} ' 
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ANEXO X- DECLARAÇÃO DE APLICAÇÃO DE MATERIAIS NAS OBRAS 
! 

TOMADA DE PREÇOS Nº --------'---

1 

Declaramos, pata efeito da licitação em epígrafe, confottrie disposto no Edital, e seus anexos, que nos 
comprometemos a aplicar na obra somente materiais e equipamentos devidamente homologados e os 
respectivos fabricantes cadastrados e qualificados na Prefeitura Municipal de ALTO SANTO e seguir 
criteriosamente PROJETO BÁSICO, caso venhamos a .Jencer a referida licitação. 

de ___ de 20 __ . 


